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MINISTÉRIODOPLANEJAMENTO,DESENVOLVIMENTOEGESTÃO 39
' Secretaria do Patrimônio da União - SPU '

Superintendênciado Patrimônio da União na Paraíba- SPU/PB.
Divisão de Caracterizaçãoe Incorporação- DICIP/SPU-PB

CERTIDÃO INFORMATIVAPARA AÇÃO DE USUCAPIÃO

Ofício n° 00012/2017- PROC CHEFE/PUPB/PGU/AGU/PFBF João Pessoa, 20 de
fevereiro de 2017.

Ação n” 0007150-30.2015.815.2001(00490.001018/2017-19)

Interessado: Silvia Carolina Santana da Silva

los/el:LocalizadoàRuaDesportistaJoséEduardodeHolanda,n”1602,CaboBranco-João
Pessoa/PB.

Assunto: Usucapião.

Ao Chefe da Divisão,

01. ConformeCertidãoDIDES-SPU-PB3346566,oreferidoimóvelnãopossuicadastrodo
SistemaSPlUnet,NAOsendoconsideradocomoPróprioNacional,bemcomo,NAOconstaemlistadebens
imóveis nãooperacionaisoriundosda extintaRFFSA.

02. Apósanáliseda basededadosdoSistemaIntegradodeAdministraçãoPatrimonial- SIAPAdesta
SuperintendênciaedasplantasexistentesnamapotecadaDICIP/SPU-PBverifica-sequeo imóvelem
questãoNÃOsetratadeterrenodemarinhae/ouacrescidodemarinha,encontrando-setambémfora doraio
de 1320m das fortificações militares extintas.

O¡ Faceaoexposto,conclui-sequeoimóveléALODIAL.
João Pessoa. 17 de Março de 2017.

ARIOSTO MEDEIROS DOS SANTOS

EngenheiroAgrônomo - Mat. 149485

m» .mvuvmwmvukáwum \l

à ;asxínazuga*~
à elelrüriaâã

DocumentoassinadoeletronicamenteporARIOSTO MEDEIROS DOS SANTOS, Engenheiro
Agrônomo, em 17/03/2017,às 16:05.

DocumentoassinadoeletronicamenteporBRAZTAVARESDACOSTA,ChefedeDivisão,emà assinarami 20/03/2017,às 11:39.
eheh/bmw

A autenticidadedodocumentopodeserconferidanosite[httpsz//seimp.planejamento.govbr/conferir],
informandoo códigoverificador3436186e 0códigoCRC 65947AFE.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Proc. O07 150-302015 .81 5.2001

Ação: Usucapião Especial Urbana

Promovente: Silvia Carolina Santana da Silva.

MM JUIZ:

Cuida-se de uma ação de usucapião ajuizada por Silvia Carolina Santana da

Silva ondedesejaadquiriro bemimóvel descritona inicial por usucapiãourbano,alegando

que adquiriu o imóvel por compra e venda realizada com o Sr. Floriano Miranda de

Oliveira, tendoa possemansae pacífica desdea aquisiçãodo imóvel atéa presentedata,

juntandoaosautos CertidãoNegativade Bens, bemcomocertidãodo Cartório de Registro

de Imóveis da Capital, que atesta ausência de inscrição imobiliária do referido imóvel,

anexandoaosautosplantado imóvel e demaisdocumentos,pedindo,afinal, a procedência

da ação.

Posteriormente foi pedida a citação do vendedor cujo recibo se encontra

anexada aos autos às fls.15.

Determinada às citações e procedida à publicação do edital as fls. 65 e

intimação das Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, estas manifestaram

desinteresse na causa.

Analisando o presente feito vê-se que a promovente adquiriu o imóvel do Sr.

Floriano Miranda de Oliveira conforme fls. 15 dos autos e detém a posse mansa e pacífica

do mesmo , sem qualquer oposição por mais de 6 anos tendo o vendedor sido citado sem,

contudo, manifestar-se nos autos, conforme certidão de fls. 69.

“à
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Igualmenteosconfrontantestambémnãocontestarama lide.

A FazendaMunicipal em suasmanifestaçõesentendeque, provavelmentese

tratade áreadepreservaçãopermanente,entretanto,a FazendaEstadualàsfls.68 informaa

inexistência de interesse na causa.

É cediçoque a usucapiãoe' um dos modosde aquisiçãoorigináriada

propriedade de bens móveis e imóveis e de outros direitos reais, necessitandoda existência

da posse ad usucapionem, e não qualquer posse, devendo, portanto, ser mansa, pacífica,

continua e exercida com animus donzini.

Registre-se que a posse da autora é decorrente de compra embora

representadapor recibo, constituindo, portanto prova documental a ser acolhida, inexistindo

aindacontestaçãode quemquerqueseja.

Por oportuno, registre-se decisão do TJ RS:

2. Número:70052377355Inteiro Teor: doc html Tribunal: Tribunal de Justiça do RS

Seção: CIVEL

Tipo deProcesso:ApelaçãoCível Órgão Julgador: Décima Sétima Câmara Cível

Decisão: Acórdão

Relator: Luiz RenatoAlvesda SilvaComarcadeOrigem:ComarcadePortoAlegre

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÕES DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA E

REINTEGRAÇÃODE POSSE.SENTENÇAQUE JULGOU PROCEDENTEO PEDIDO

FORMULADONAUSUCAPIÃOMANTIDA.Casoemque,emrelaçãoaoprazoparaaquisição

do dominioatravésda usucapiãoextraordinária,cumpreobservaro art. 550doCódigoCivil de

1916, diante da regra de transição do art. 2.028do Código Civil de 2002,bem como o art. 1.238

do mesmo diploma legal. PRESENTES NOS AUTOS PROVAS QUE CONFIRMAM A POSSE

COM ANIMUS DOMINI EXERCIDA PELA AUTORA DA USUCAPIÃO. ORA

RECORRIDA, POR MAIS DE 20 ANOS, DE FORMA CONTÍNUA E SEM OPOSIÇÃO.

DEMONSTRADOS.PORTANTO, OSREQUISITOS NECESSÁRIOSparaa aquisiçãopelavia

da usucapião. a procedência do pedido deduzido nesta demanda é medida impositiva, e, por

consequência, improcede o pleito reintegratório formulado pela demandada, ora recorrente.

RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível N” 70052377355. Décima Sétima Câmara Cível.

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Renato Alves da Silva, Julgado em 28/08/2014)

Data de Julgamento: 28/08/2014

E mais:

Ementa:APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO(BENS IMÓVEIS). AÇÃO DE

USUCAPIÃO.MODALIDADE ORDINÁRIA GERAL. JUSTO TÍTULO, BOA-FÉ E TEMPO

DE POSSE. REQUISITOS PREENCHIDOS. PROCEDÊNCIA MANTIDA. I. Aplicaçãoda

usucapiâo ordinária geral prevista no caput do artigo 1.242 do Código Civil, para a qual existe a
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necessidadedepossede 10 anos,contínua,incontestada.comjustotítulo e boa-féII. Notocante

aojustotítulo. admite-sea promessadecomprae venda,mesmoqueo promitente-vendedornão

sejao proprietário (vendaa nondomino).Documentoquetem aparênciade legítimoe válido,

mas 0 ato é inapto a transferir a propriedade. III. Quanto à boa-fé, presente está porque, da

leitura dos documentos (pedido junto à imobiliária responsável e recibo de transferência de

contrato), seextrai o elemento subjetivo de ignorância do possuidor quanto ao vício ou obstáculo

que lhe impediu a aquisição da coisa. IV. Tempo de posse deeenária demonstrado por prova

documental e testemunhal. V. Manutenção da sentença de procedência. RECURSO

DESPROVIDO À UNANIMIDADE (ApelaçãoCivel N” 70069594984,DécimaSétimaCâmara

Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 14/07/2016)

Assim, restando comprovado que a autora encontra-se na posse mansa e

pacífica do imóvel, preenchidosaindaos requisitosessenciaisda usucapião,somos

pela procedênciada ação na forma do art. 487, I do Código de ProcessoCivil,

transcrevendo-seo bemusucapidonoregistrodeimóveis.

João Pessoa,19 de.hmhode2017 (segunda-feira)

@À
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ESTADOMD PARAÍBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DA CAPITAL

JUÍZO DE DIREITO DA 3a VARA CÍVEL

Processo n° OOO7150-30.2015.815.2001

Promoventes: Silvia Carolina Santana da Silva

SENTENÇA

AÇÃODE USUCAPIÃOEXTRAORDINÁRIA.BENSIMOVEIS.
PACTUAÇAO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA. AUSENCIA
DE INTERESSE PROCESSUAL. JULGAMENTO DO PROCESSO SEM

APRECIAÇÃODOMÉRITO.

Constatada a deSneCeSSidadeda propositura da ação de
uSuCapião para se obter a propriedade dos imóveis descritos n
inicial, é forçoso o reconhecimento da ausência de interesse l
processual e, por conseguinte, a extinção da presente demanda
sem apreciação do mérito, nos moldes do art. 485, VI, do CPC.

I - RELATÓRIO

Silvia Carolina Santana da Silva, nos autos qualificados,
ingressaram em juízo com a presente ação de usucapião, pelos fatos e fundamentos a
seguir deduzidos.

Veriñcadoque os imóveis indicadosna exordial foram Objetode
contrato de compra e venda pela parte autora, foi determinada a sua intimação para se
manifestar acerca da possibilidade de aquisição da propriedade extrajudicialmente, ante a
existência de justo título (ñ. 29).

Os autores atravessarampetiçãoàs fls. 30/32, informandoque já
exerceu a posse mansa, pacíñca, ininterrupta e incontestada dos imóveis, razão pela qual
podem requer o reconhecimentodo domínio por uSuCapião.Ademais, os lotes descritos na
inicial se encontram sem registro algum em suas respectivas matrículas, o que impossibilita a

aquisiçãoda propriedade. I
E o relatório. Decido.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Compulsando o caderno processual, veriñca-se prontamente que
a presente demanda deve ser extinta sem apreciaçãodo mérito, ante a ausênciade interesse
processual da parte autora. Vejamos.

Num. 21032879 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: HAMILTON PAREDES GOMES - 08/05/2019 17:07:22
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050817085900000000020453905
Número do documento: 19050817085900000000020453905



É cediçoque o interessede agir, pressupostoprocessual,se
desdobra no trinômio necessidade,utilidadee adequaçãoda demanda propostaem relação à
pretensão da parte autora.

A necessidade está relacionada ao fato de a parte ter de
submeter a questão litigiosaà análisedo Poder Judiciário para ver satisfeitaa sua pretensão.
A utilidadese refere à aptidão da demandade trazer um resultado prático útil ao autor. Já a
adequaçãorefere-se à utilizaçãode meio processualcondizentecom soluçãoda lide, ou seja,
o procedimento escolhido deve ser adequado e cabível para o alcance do pleito requerido em
]UIZO.

Como se sabe, a ação de usucapião é o remédio jurídico posto à
disposição de quem pretende adquirir a propriedade imóvel, com fundamento na posse
prolongada da coisa, uma vez presentes determinados requisitos estabelecidos em lei. Acerca
do cabimentoda ação de usucapião,também conhecidacomo prescriçãoaquisitiva, pondera
Lafayette Rodrigues Pereira,

“A prescrição aquisitiva (usucap/o) é incontestavelmente um modo
particular de adquirir o domínio. Em verdade ela cria para o
prescribendedireitos que não preexistiamno seu patrimônio. Se esses
direitos pudessem ser atribuídos a outra causa qeradora. como

a ocupação, testamento ou tradição, a prescrição ficaria sem
objeto. porquanto o seu ofício é exatamente o de suprir a
omissão ou insuficiência dos outros modos de adquirir. Neste

sentido, definamos jurisconsultos:“modode adquirir a propriedadepela
posse continuadadurante um certo lapso de tempo, com os requisitos
estabelecidos em lei1'” (grifos acrescidos)

A usucapião é, pois, forma originária de aquisição da
propriedade,de sorteque o seu manejonãoestáao alcancede quemjá detenhao estado
dominial sobre o bem. Com efeito, a ação de usucapião tem caráter residual, sendo
cabível apenas nas hipóteses em que a propriedade de um bem não puder ser
reconhecida por outras formas.

[n casu, verifica-se que a requerente detém a possedos imóveis
adquiridosatravés de contratosde compra e venda, sendodesnecessárioe incabívelo manejo
de ação judicial para a aquisição da propriedade.

Com efeito, a ação de usucapiãonão é a via adequada para a
regularização da propriedade de imóvel adquirido por instrumento contratual devidamente
formalizado, dada a circunstância de que a questão pode e deve ser resolvida
extrajudicialmente, perante o Cartório de Registro de Imóveis. Nesse sentido:

APELAÇÃOCÍVEL.AÇÃODE USUCAPIÃO.CONTRATODE COMPRAE
VENDA.VIA INADEQUADA.INEXISTÊNCIADOSREQUISITOS.ANIMUS
DOMINI. A ação de usucapião não é via adequada para se
buscar o registro de um imóvel, com base em contrato de
compra e venda. Tendo os autores adquirido o imóvel de
terceiros, que por sua vez, adquiriram o bem do Município réu,
por meio de escritura pública de compra e venda, devem tomar
as providências necessárias para a obtenção da escritura
pública, com a regularização da propriedade. Não há falar,
pois, em posse ad usucapionem, como forma de aquisição de
propriedade, sendo caso de extinção do feito, pela carência de
ação, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. (...)

' PEREIRA. Lafayette Rodrigues. Direito das Coisas'. Brasília: Senado Federal. 2004. Coleção História
do Direito Brasileiro. V.l.

IQ
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(Apelação Cível N° 70066261397,VigésimaCâmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Walda Maria Melo Pierro, Julgado e
11/05/2016) (Grifos acrescidos)

APELAÇÃOCÍVEL. AÇÃODE USUCAPIÃO.INEXISTÊNCIADOS
REQUISITOS. ANIMUS DOMINI. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. VIA
INADEQUADA.O pedido de usucapião, por constituir forma
originária de aquisição de propriedade, deve vir acompanhado
de todos os seus requisitos legais autorizadores, exigindo-se a
posse qualificada (a que preenche determinados requisitos) e
o ânimo de dono, este não demonstrado nos autos. A ação de
usucapião não é a via adequada para se buscar o registro de
um imóvel, com base em contrato de compra e venda. Assim,
em se tratando de posse derivada de contrato de promessa de
compra e venda firmado com base em escritura pública de

cessão de direitos hereditários, não há falar em posse ad
usucapionem, como forma de aquisição de propriedade. E caso
de extinção do feito, pela carência de ação, nos termos do art. 267, VI,
do Códigode ProcessoCiviI. Apelo prejudicado. (...) (ApelaçãoCível N°
70065449928,Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Eduardo João Lima Costa, Julgado em 26/11/2015) (Grifos
acrescidos)

Destaque-se, ainda, que o reconhecimento da prescrição
aquisitivano casoem tela concederiaà autora a propriedadedo imóvel livre de qualquerônus,
fato que traria consequênciascomo a não obrigatoriedade do recolhimento do tributo de
transmissão, razão pela qual não deve ser admitido.

Outrossim, a ausênciade registro das matrículasé situaçãoque
deve ser sanadapela parte interessadaperante a Prefeitura Municipale o Cartório de Registro
de Imóveis, sendodesnecessáriaa intervençãodo PoderJudiciário para tanto.

Desse modo, constatada a desnecessidade da propositura da
ação de usucapião para se obter a propriedade do imóvel descrito na inicial, é forçoso o
reconhecimento da ausência de interesse processual e, por conseguinte, a extinção da
presente demanda sem apreciação do mérito, nos moldes do art. 485, VI, do CPC.

III - DISPOSITIVO

ISTO POSTO, julgo o processo sem apreciação do mérito,
com base no art. 485, VI, CPC, ante a ausência de interesse processual.

Condeno a parte autora ao pagamento das despesas
processuais, as quais já foram recolhidas. Sem condenação em honorários, porquanto os
promoventesnão incluíramparte no polo passivodo feito.

P.R.I.

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

g2

b)
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CERTIDÃO

Certifico que nesta data expedi a NF
n° 1 1 9/201 7, referente ao

despacho/sen ça/decisão de
fls. @ÉÍ .Doufe'.

“'JT>A,'2/10/2017.

»»»»»»» »»»»»»»»

CERTIDÃO

Certifico que nesta data :cg
publicada a NF n° 119/2017, no
DJE. Dou fé.

Z6/10/2017.
Téc./An 1 Judiciário
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DIÁRIO DAJUSTIÇA- JOAOPESSOA-PB- DISPONIBILIZAÇÁOIQUARTA-FEIRA,25 DEOUTUBRODE2017

24

00024 Processo 0015B64-76.2015.815.2001 - BUSCA EAPREENSAO EMAUTOR: BANCO PAN SIA ADVOGA-
DO: 149225A MOISES BATISTA DE souzA. REU: IoNEs BARBOSA SOARES Despacho' Intime-se a

parte autora para recolher as diligencias necessarias ao cumprimento do despacho rctro.em 10 dias.
00025 Processo' 0016039-4620108152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR GLAUCIO NOBREGA DE

SOUZAADVOGADO: D14671FB SILVIA PEREIRA DANTAS. AUTOR HENRIQUE QUEIROGA CARTAXO
ADVOGADO: 014671 PB SILVIA PEREIRA DANTAS. REU. DAYSE DE LOURDES MADRUGA ESPINOLA
GUEDES ADVOGADO: 008079PB MARCO ANTONIO CARTAXO Q LOPES. REU MARCIA MIRANDA

CAVALCANTI sILvA ADVOGADO: 01359593 JOSE DIAS NETO. REU MARCIO CARTAXO QUEIROGA
LOPES ADVOGADO: 000079PB MARCO ANTONIO CARTAXO Q LOPES. REU ROBERTO NEY SANTOS

BATISTA ADVOGADO: OMBOSPB ROBERTO NEY SANTOS BATISTA. Despacho: Intima-se os executa-

dos para se pronunciarem acerca da petição de lIs.263.Dern como dos documentos que eventualmenre

lorem apresentadosno prazo de 10 dias.
00026 Processo. 001 7e32-2a.2001.a15.20o1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: BANCO DO BRASIL SIA

ADVOGADO: 02041241 SERVIO TULIO DE BARCELOS. REU POSTO CIDADE OESTE LTDAREU-

EURIDES DASILVA SOARESREU HILDELBRANDO SOARES Despacho, IntIme-se vistas ao autorpelo

prazo de 15 dias.

00027 Processo, 0019810-95.2011.515.2001 - EXECUCAO DE TITULO EAUTOR' BANCO DO NORDESTE DO

BRASIL SIA ADVOGADO: 012152PB BRUNO CARNEIRO RAMALHO. REU: CHEN MING YONGREU

ELENICE DE SOUSA BRUCE Despacho IntIme-se o exeouente para se manifestar sobre a resposta da
consulta ao sitema BACENJUÚJGQUBTBHOO o que entender de direito no prazo de 10 dias.

00028 Processo O022329-87.2004.8152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR' BRASTEX SIA ADVOGADO:

007119PB CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS , 011591 PB JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAIDE

,010220PB RODRIGO NOBREGA FARIAS. REU TECON SUAPE S/A ADVOGADO: 021 720PE FRANCIS-
CO LOUREIRO SEVERIEN. Despacho IntIme-se ,.._expeça-se atvara do valor depositado em favor do

autorpubIIque-se e Intimem-se as panesaguardando-se o prazo de 72 horas para expedIção do atvara,
00029 Processo' 0022377-4620048152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: BRASTEX SIA ADVOGADO:

007119PB CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS , 011591PB JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAIDE

,010220PB RODRIGO NOBREGA FARIAS. REU. TECON SUAPE S/A ADVOGADO: 021 720PE FRANCIS-

CO LOUREIRO SEVERIEN. Despacho IntIme-se ...,expeça-se alvara nos termos da petição de

IIs.393.puo|ique-se e Intimem-se as panesaguardando-se o prazo de 72 horas para expedição do alvara.
00030 Processo 002273B-53.2010.815.2001 - MONITORIAAUTOR' HSBC BANK BRASIL SIA BANCO MULTI-

PLO ADVOGADO: 012450AANTON|O BRAZ DA SILVA. REU ENILDO DOS SANTOS NOBREGA Despa-
cho Intima-se cite-se a parte promovidadiligencias pela pane autora.

00031 Processo. 0O23281-56,20I0.B15.2001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR BANCO SANTANDER BRA-

SIL SIA ADVOGADO: 001337CE ALESSANDRA AARAUJO FURTUNATO , 020993A ROSANV ARAUJO

PARENTE. REU RAFAEL BARBOSA MARTINSREU: MARCUS ANTONIO DE FIGUEIREDO MARTINS

Despacho IntIme-se a pane autora para Ialar sobre a devolução do mandado de IIs.55.no prazo de 10
dIas.e.na oponunidadereouerer o que entender de direito.

00032 Processo' 0028B84-81.2008.815.2001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR JURACI AOLIVEIRA DE

SOUZA ADVOGADO: 014977PB NATHALIA ROSA DONATO DE OLIVEIRA. REU' DOUGLAS TEIXEIRA

GONCALVES ADVOGADO: 012387PB ERIKA CHRISTINE MEDEIROS A. NOBREGA. REU. MARIA

DALVA TEIXEIRA GONCALVES Despacho: IntIme-se a pane re' para requerer o que entender de dIreIlo,no
prazo de 10 dias úteis.

00033 Processo: 0029291-5220110152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR. PEDRO VICENTE DA

SILVA ADVOGADO: 000051 PB ANTONIO ANIZIO NETO. REU VERA CRUZ SEGURADORA S/A ADVO-

GADO: 020111A SAMUEL MARQUES CUSTODIO DE ALBUQUERQUE. Despacho, Intimo-se a promo-
vida para efetuar o pagamento dos honorarios periciaisno prazo de 15 dias.

00034 Processo 0O29291-82.2011.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR PEDRO VICENTE DA

SILVA ADVOGADO: 000051 PB ANTONIO ANIZIO NETO. REU' VERA CRUZ SEGURADORA S/A ADVO-

GADO: 0Z0111A SAMUEL MARQUES CUSTODIO DE ALBUQUERQUE. Despacho' Intime-se as parte

para I-arguir o Impedimento ou suspeição da perita.se lor o casoJI-Indicar assistente tecnicolll-aprosen-
tar quesitos.

00035 Processo' O030344-30.2013.815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR MARCOS ANTONIO

FILGUEIRAS MARTINS ADVOGADO: 011383PB IANCO CORDEIRO. REU: BV FINANCEIRA SIA
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO ADVOGADO: 065628MG GIULIO ALVARENGA REA-

LE. Despacho IntIme-se a parte rc para se pronunciar sobre a petição e documentos de lIs.293/305,no
prazo de 10 dias.

00036 Processo: 0031634-50.2013,815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR' LEONIDAS LIMA BEZER-

RA ADVOGADO: 005309PB LEONIDAS LIMA BEZERRA. AUTOR: ELIZABETH MACHADO DA CUNHA

BEZERRA ADVOGADO: 005309PB LEONIDAS LIMA BEZERRA. REU: CAIXA DE ASSISTENCIA DOS
FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL CAS ADVOGADO: 019012PB RAFAELA PORDEUS LEITE

FERNANDES , 012765PB NILDEVAL CHIANCA RODRIGUES JR. Despacho' IntIme-se recurso adesivo
interposto pela pane autora as IIs.280/283.Intime-se o promovido/recorrido para oferecer conlrarrazõesno
prazo legal.

00037 Processo. 0032563-21.2010.815.2001 - CUMPRIMENTO DE SENTE AUTOR: UNIMED JOAO PESSOA
COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA ADVOGADO: 012013PB MARCIO MEIRA C GOMES

JUNIOR. REU EMPRESA PARAIBANA DE INFORMATICA Despacho: IntIme-se a parte promovente
para proceder a publicação de editla de vitação monitorio extraido dos presentes autos.

00038 Processo 0034726-7120108152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR JULIO CESAR COSTA

SANTOS ADVOGADO: 013442PB HILTON HRIL MARTINS MAIA. REU: REAL LEASING S/AARRENDA-

MENTO MERCANTIL ADVOGADO: 001 HSJA ELISIA HELENA DE MELO MARTINI. Despacho' Intimo-se
as panes para requererem o que de dirieto no prazo de 10 dias.

00039 Processo 0040758-6120008152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR CONDOMINIO DO VIC-

TORY BUSINESS FLAT ADVOGADO: 019994PB AMANDA BORBA DUTRA , 017268PB IGOR FELIPE
PEREIRA DOS SANTOS. REU: HELMANO CUNHA RIBEIRO ADVOGADO: 00G150PB ELMANO CUNHA

RIBEIRO. REU' ZELIO FURTADO DA SILVA Despacho, Intime-se a pane vencedora para requerer o que
entender de dIreItono prazo de 10 dras

00040 Processo. 0050585-B4,2013.815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR. JORGE JAQUIEL FER-

REIRA BATISTA ADVOGADO: 016900PB JOSE SUELDO GOMES BEZERRA FILHO, MMBSPB GABRI-
EL HONORATO DE CARVALHO. REU' MARES MAPFRE RISCOS ESPECIAIS SEGURADORA S/A
ADVOGADO: 004245A JOAO ALVES BARBOSA FILHO. REU SEGURADORALIDER DOS CONSORCI-

OS DO SEGURO DPVAT ADVOGADO: 004246A JOAO ALVES BARBOSA FILHO. Despacho: IntIme-se
_intima-se a pane re para requerer o que entender de dIreito,no prazo de 10 dias úteis.

00041 Processo. 0052188-1720050152001 - USUCAPIAO AUTOR MARIA DA PENHA DE LIMA ADVOGADO:

009331 PB ELIZEU DANTAS SIMOES FERREIRA, 006255PB CLOTILDE DANTAS SIMOES FERREIRA

, 002134PB ANTONIO CARLOS SIMOES FERREIRA. REU' LYNEU DA COSTA GADELHA Despacho:
IntIme-se a pane autora para oferecer Impugnação as Lui testaçõesno prazo de 15 dias.

00042 Processo 0056235-19.2014.815.2001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR BRADESCO SAUDE S/A

ADVOGADO: 004246A JOAO ALVES BARBOSA FILHO. REU ANTONIO CANDIDO DE OLIVEIRA NETO

Despacho InIIme-se o exequente para se manifestar sobre a resposta do BACENJUDoe IIs.50/51,re-
querendo o que entendere de direito no prazo de 10 dias.

00043 Processo: 0058404-7620148152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR ANDREAALVES BATISTA

ADVOGADO: 013B62PB IVANDRO PACELLI DE SOUSA COSTA E SILVA. REU. ESPIANADA BRASIL S/

A ADVOGADO: 01982965 RAFAEL DE ALMEIDA ABREU. Despacho IntIme-se ...jaculto as partes o
prazo comum de 05 dias para que aponlem_de maneira CIafaDDjeIII/a e sucintaas questões de (alo e de
direito que entendam pertinentes ao Julgamento da lida.

00044 Processo' 0059135-72.2014.815,2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR JOSE NUNES DA SILVA

ADVOGADO: 016237PB RAFAEL DE ANDRADE THIAMER. REU AYMORE CREDITO FINANCIAMEN-

TO E INVESTIMENTO S/A ADVOGADO: 017314A WILSON BELCHIOR , 017314A WILSON SALES

BELCHIOR. Despacho: Intima-se o devedor para pagar o debitono prazo de 15 dias acrescido de

Custas,se houvercientiñue o devedor de que nos termos do art,525,Iranscorrido o przo de 15 dias para
o cumprimento da sentença,...

00045 Processo' 0059485-60,2014.815,2001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: MAG PATRIMONIAL E PAR-

TICIPACOES LTDA ADVOGADO: 016354PB CLOVIS SOUTO GUIMARAES JUNIO , 016415PB ROGE-

RIO CUNHA ESTEVAM. REU' JOSE DE ALMEIDA SAMPAIO EIRELI Despacho' InlIme-se o exequente
para se manifestar sobre a resposta do da consulta ao BACENJUDJequerendo o que entender de direito
no prazo de 10 dias,

00046 Processo' 0064087-1220058152001 - DESPEJO POR FALTA DE AUTOR MANOEL PEREIRA NETO

ADVOGADO: 019631PB LUIZ FILIPE FERNANDES CARNEIRO DA CUNHA , 009884PB VNIANE
MOURA TEIXEIRA , 010737PB VANINA CARNEIRO DA CUNHA MODESTD. AUTOR' MARIA DAS

GRACAS TEIXEIRA DE CARVALHO PEREIRA ADVOGADO: 019531PB LUIZ FILIPE FERNANDES

CARNEIRO DA CUNHA, 009BB4PB VNIANE MOURA TEIXEIRA , 010737PB VANINA CARNEIRO DA

CUNHA MODESTO. REU' SISTEMAEDUCACIONALALBERT EINSTEIN LTDAADVOGADO: 011952PB

MARCUS VINICIUS SILVA MAGALHAES, 013768PB PRISCILA SOUZA DA SILVA. REU' CA COLEGIO

E CURSOLITISCONSORTE, ANTONIO ALENCAR DINIZREU' SISTEMA EDUCACIONAL ADVOGADO:

010927PB MARTSUNG ALENCAR. REU ANTONIO ALENCAR DINIZ Despacho' InIIme-se ...chamo o

feito a ordem e determino 1)torno sem efeito a decisão de IIs.928/929,....2)a liberação dos valores
tranleridos para conta IudIcIaI,...IntImem-se as partes deste pronunciamento IUUICÍEI.

00047 Processo 0064705-39,2014,815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR' JOSE MARIA PEREIRA

DE OUEIROGA ADVOGADO: 01470BPB GIZELLE ALVES DE MEDEIROS VASCONCELOS. REU' AY-

MORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMNETO SIA ADVOGADO: 017314A WILSON BELCHIOR

. 017314A WILSON SALES BELCHIOR. Despacho. Intimo-se a pane autora para ¡untar aos autos a
cenidão de transito em julgado da decisão de IIs.32/34,no prazo de 05 dias.

PUBLICAÇÃOIQUINTA-FEIRA,26 DEOUTUBRODE2017

00043 Processo 00e5971o7.2012.a15.2o01 › PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR- LUZIA DANIEL DE SOU-
ZAADVOGADO: 0129103 SEVERINO JOSE DA SILVA, 0107495 ROBERTO DIMAS CAMPOS JUNIOR.

REU TRANSNACIONAL TRANSPORTES NACIONAL DE PASSAGEIROS LTDA ADVOGADO: 011545PB
HUMBERTO MALHEIROS GOUVEA. REU: MUTUAL CIA MUTUAL DE SEGUROS ADVOGADO: 012447PB

EDUARDO FRAGOSO Dos SANTOS , 209551SP PEDRO ROBERTO RoMAo. Despacho Intima-se

sobre os calculos da contadoria ¡udiciaIdIgam as panes em 10 dias.
00049 Processo: o0e9474-9o.2014.a15.2o01 -PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSENILTON HENRIQUE

CORREIA ADVOGADO: 016753PB HALLISON GONDIM DE OLIVEIRA NOBREGA. REU. SEGURADO-

RA LIDER Dos CoNsoRcIoS DO SEGURO DPVAT SIA ADVOGADO: 00424510 JOAO ALVES BARBO-

SA FILHO. Despacho IntIme-se o causidico da parte promovenle para,em 05 dias,indicar o endereço
correto de seus Constituintes para efeito de Intimação pessoal.

00050 Processo. 0121388-6720128152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: GEANE DA SILVA PON-

TES ADVOGADO: 015269PB VAGNER MARINHO DE PONTES. REU. BANCO RENAULT CIA DE CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO ADVOGADO: 032521 PR AURELIO CANCIO PELUSO. Des-

pacno. IntIme-se Indeliro o pedido constante da petição de Ils269/270.assimintimem-se as partes para
se pronunciarem acerca do pagamento das custas processuaismo prazo de 05 dias.

3A. VARA CNEL DE JOAO PESSOA NF 119/17 (INTIMACAO ART. 236 DO CPC).
00051 Processo 0003314-20201 1515.2001 › PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR. DIEGO DA sILvA ADVO-

GADO: 016240PB RODOLPHO JACINTO DUARTE LOUREIRO , 01 B349PB RINALDD CIRILO COSTA.

REU. MOTOSUL DAFRA LTDA ADVOGADO: 002263PB VERA LUCIA FERREIRA. REU. DAFRA DA

AMAZONIA IND E COM DE MOTOCICLETAS LTDA ADVOGADO: 182694PB TAYLISE CATARINA ROGE-

RIO SEIXAS. Despacho, Intime-se Intimem-se as panes p/comparecerem na audiencia Conciliatorra

designada para D dia 30/11/2017 as 14:30hs.
00052 Processo' 0003643-61.2015.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR' THERESA CYNTIA MI-

RANDA SOUZA ADVOGADO: 01222IPB KARLA SUIANYALMEIDA MGUEDES. REU: TALVANE SO-

BREIRA ADVOGADO: 013959PB VICTOR FIGUEIREDO GONDIM , 017399PB CELISE MOREIRA DE

ARAUJO. Sentenca: IntIme-se da sentença de Ils 108/109 queiulgou improcedente o pedido veiculado na
exordialm

00053 Processo. 0004670-50.2013.615.200I - PROCEDIMENTO SUMARIOAUTOR ANAPRISCILAALVES DE

QUEIROZ ADVOGADO: 01Z674PB ANA PRISCILAALVES DE QUEIROZ . 012853PB SANDRA SUELEN

FRANCA. REU BANCO PANAMERICANO SIA Sentenca' IntIme-se da sentenca de (Is 47/47v que

homologou a desistencia da acao, julgando extinto o presente leito, sem julgamento do mento...
00054 Processo: 0005060-2020118152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR ROBERTO SOUSA DE

ANDRADE ADVOGADO: 011066PB MARTINHO CUNHA MELO FILHO. REU' ECOMAX 1 EMPREEN-

DIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA ADVOGADO: 014479PB JOAO VICTOR RIBEIRO COUTINHO ,

011195PB ANDRE LUIZ CAVALCANTI CABRAL , 011589PB FELIPE RIBEIRO COUTINHO. Despa-
cho' InlIme-se Pub a seg. parte do desp. de II 205, cientilicando-se as partes acerca da suspensao do

proc. pelo pz de 15 dias/Z' parte do D. de II 205) Assim suspende a presente acao de obrigacao de
lazer, pelo pz max. de

00055 Processo 0005958-53200113152001- PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOAO BATISTA DE SOUZA

AMORIM ADVOGADO: 013028PB JOSE HARAN DE BRITO VEIGA PESSOA , 014960PB DANIEL JOSE
DE BRITO VEIGA PESSOA , 013378PB LAURO MONTENEGRO SARMENTO DE SA. REU' BANCO DO

NORDESTE DO BRASILS/A ADVOGADO: 010B84PB TAMARA F. DE HOLANDA CAVALCANTI . 010829PB

FERNANDA HALIME FERNANDES GONCALVES. Despacho' Intime-se Deliro o pedido de II 1180 pI
conceder o pz de 30 dias a pane re p/analise da documentação acostada aos autos pela pane autora.
Findo o pz. intime-se a parte re p/proceder C/a s/manitest. acerca d/documentaca

00056 Processo' 00O7150-30.2015.815.2001 - USUCAPIAO AUTOR: SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

ADVOGADO: 015398PB RAINIER FREITAS RODRIGUES. REU. FLORIANO MIRANDA DE OLIVEIRA

sentenca: Intime-se da sentenca de tls. 82/83 que julgou o processo sem apreciacao do merito...
00057 Processo 0008742-80.2013.B15.2001 -PROCEDIMENTOSUMARIOAUTOR:ARNALDO MATIAS PEREI-

RA ADVOGADO: 017126PB DANILO PAULO BEZERRA DE OLIVEIRA ALVES. REU: BANCO BONSU-

CESSO SIA ADVOGADO: 109730MG FLAVIA ALMEIDA MOURA Dl LATELLA , 063440MG MARCELO
TOSTES DE CASTRO MAIA. Despacho. lntime-se o promovido para recolhimento das custas Iinais rio
prazo de 10 dias.

00058 Processo' 0011375-0620090152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR SANTO CRISTO COL-

CHOES LTDA ADVOGADO: 009511PB DIOCLECIO DE OLNEIRA BARBOSA , 006986PB MANOEL
JACINTO DA COSTA. REU' FORTALEZA IND E COM DE COLCHOES LTDALITISCONSORTE CASE-

BRAS FACTORING LTDA ADVOGADO: 016445CE MOZART GOEMES DE LIMA NETO. Despacho:
IntIme-se a parte exequente para dar Inteiro cumprimento ao expediente de II 150.

00059 Processo 002015162.2015.815,2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR ROBERTO SOUSA DE
ANDRADE ADVOGADO: 011006PB MARTINHO CUNHA MELO FILHO. REU. ECOMAX SPE EMPREEN-

DIMENTOA IMOBILIRIOS LTDAADVOGADO: 011195PB ANDRE LUIZCAVALCANTI CABRAL, 011689PB
FELIPE RIBEIRO COUTINHO. REU AGUIDA MARIA ULISSES SOBREIRA MENDESREU: EUCLIDES

MARINHO MENDES Despacho. Intime-se Intimem-se os promovidos p/querendo. especiticarem as
provas que, porventura, queiram produzir, no pz de 15 dias, ¡ustillcando a sua necessidade.

00060 Processo 0024902-9120075151001 - EMBARGOS A EXECUCAO AUTOR. GLOBAL SERVICOS DE

LIMPEZA LTDA ADVOGADO: 02039$PE LUIZ CARLOS FARINA VENTRILHO. REU' BNB BANCO DO

NORDESTE DO BRASIL S/A ADVOGADO: 021439PE LUIZ OTAVIO LARANJEIRAS LINS , 015926PE
EDVALDO JOSE CORDEIRO DOS SANTOS , 012574PB ANA CAROLINA MARTINS DE ARAUJO.

sentenca Intima-se da sentença de Ils 97/97v que JUIQOUirrrprocedentas os embargos do executado...
00061 Processo 0027626-60.2013.B15.2001 - DESPEJO POR FALTA DE AUTOR. JACARAUNA COMBUSTI-

VEIS LTDA ADVOGADO: 011052PB MAURICIO LUCENA BRITO. REU: JOAO CARLOS GUERRA

ALVES PINA FERREIRA ADVOGADO: 012206PB .IACKELINE ALVES CARTAXO. Despacho Intime-se a

parte rr teressada. Joao Carlos Guerra Alves Pina Ferreira, p/recolhimento da dIIIg. de cilacao por
mandadojudicial, no pz de 15 dias.

00052 Processo' 0030296-71201181 5.2001 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BANCO SAFRA S/A ADVO-

GADO: 012575PB MARCIO STEVE DE LIMA. 021670PE BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDER-

LEI. REU' AREEIRO MAANAIM LTDA ADVOGADO: 010257PB ELIANA CHRISTINA CALDAS ALVES.

024284PB FLAVIO ELTON CALDAS ALVES. Despacho. Intime-se IntImem-se as panes p/comparecerem
na audiencia conciliatoria designada p/o dia 30/11/2017 as 14:45hs na sala de audiências da 3” Vara Civel
da Capital.

00063 Processo. 0031570-70.2013,815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR' DIMENOC SERVIÇOS DE
INFORMATICA LTDA ADVOGADO: 011195PBANDRE LUIZ CAVALCANTI CABRAL, 014699PB PRISCILA

DE SOUZA FEITOSA. REU' PAULO ROGERIO PEREIRA CRAICE Despacho' InIIme-se a pane promoven-
te p/no pz de 15 dias, colecionar aos autos copia das publicacoes em rede social e criacao do site pelo
promovido em que constem mgs denegnndo a imagem d/demandante, bem assim p/ctencia d/I 88

00064 Processo 0O33882-58.20D9_815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR. ROSANGELA MARIA

BORGES ADVOGADO: 014143PB ISABELLA GONDIM DO NASCIMENTO AIRES. REU: BRADESCO

AUTO RE CIA DE SEGUROS ADVOGADO: 004246A JOAO ALVES BARBOSA FILHO . 030701PE

CAMILLA BARBOSA PESSOA DE MELO. Despacho' Intima-sea parte re para pagamento espontaneo do
debito no prazo de 15 dias sob pena de Inscricao em divida ativa

00065 Processo,00532t1a0,2014,815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR' GILMARCIO OLIVEIRA DE

FRANCA ADVOGADO: 013442PB HILTON HRIL MARTINS MAIA. REU: BANCO PANAMERICANO S/A

ADVOGADO: 0199371¡ CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES . 0000948 PAULO HENRIQUE FERREI-

RA. sentenca Intimo-Se da sentença de tts 103/104 oueiulgou Improcedenles os pedidos veiculados na
exordial...

00066 Processo' 006I945-20.2014.815,2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR. CLEIDIVANIA PEREIRA

MEIRELES ADVOGADO: 019352FB NANILDO SOUZA MOURA JUNIOR. REU. MARCUS VINICIUS

CADETE SPENCER CHAVES ADVOGADO: 002263PB VERA LUCIA FERREIRA. REU MARIA BERNA-

DETE MARTINS DE MENEZES Despacho Intima-se a pane autora para Impugnacaçào à contestação às
tls 62/64, em 15 dias. bem assim p/ciencia da certidão a II. 76v.

00067 Processo' 0086980-5020123152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RAIMUNDO ALVES DAN-

TAS JUNIOR ADVOGADO: 005520PB FRANCISCO DE ASSIS MOREIRA NOBREGA. REU. BANCO

FIAT S/A ADVOGADO: 149225A MOISES BATISTA DE SOUZA. Despacho: Inlime-se a pane promovida pl
comprovar o cumprimento do acordo Iirmado, no pzde 5 dias.

5A, VARA CNEL DE JOAO PESSOA NF 254/17 IINTIMACAO' ART_ 236 DO CPC),
00068 Processo' 0003794-0320103152001 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR' MIRIAM EMILIACHAVES

DE FRANCA ADVOGADO: 007382PB CARLOS HENRIQUE MOUSINHO CALDAS. REU. FINANCEIRA

ALFA SIA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS ADVOGADO: 103613SP JOSE GUILHER-

ME CARNEIRO OUEIROZ. Sentenca. Pedido julgado IVTIDIOCCÚCHÍBIVBsentenca na integra nos autos)
00069 Processo' 0012905-7120113152001 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR' JOSE HEBERT GONCALO

DE OLIVEIRA ADVOGADO: 01211BPB FRANCICLAUDIO DE FRANCA RODRIGUES , 011682PB CLAU-
DIO SERGIO R DE MENEZES , 016B95PB ANA CLEBIA BURITI F R MENEZES. REU: CAVALCANTI

PRIMO VEICULOS LTDA ADVOGADO: 004539PB DELOSMAR DOMINGOS DE M. JUNIOR , 009312PB
RODRIGO AZEVEDO TOSCANO DE BRITO , 014140PB CARLOS EMILIO FARIAS DE FRANCA. REU'

FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA ADVOGADO:130436SP CELSO DE FARIA MONTEIRO. Sen-

tenca: Acordo homologadotve sentenca na integra nos autos)
00070 Processo 0064875-7920120152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR' FRANCISCO FERNANDES

DE LIMA ADVOGADO: 012246PB MARCUS TULIO MACEDO DE LIMA CAMPOS , 010749E ROBERTO
DIMAS CAMPOS JUNIOR. REU BFB LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A ADVOGADO: 012450A

ANTONIO BRAZ DA SILVA. sentenca: Pedido Iutgado improcedenletve sentenca na Integra nos autos)
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PODERDICIÁRIO
TRBUNALDEJUSHÇADAPARABA

PROTOCOLO DE CARGA DE PROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Numeração : 0007150-30.2015.815.2001
Classe : USUCAPIAO

Assunto(s): USUCAPIAO ORDINARIA

Promovente: SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

Promovido : FLORIANO MIRANDA DE OLIVEIRA

Quantidade de vo1ume(s ' (L>6nico;( )2;( )3;( )4;( )5;( )6;( )
Vo1ume(s)emcarga:(5 ( ) todos;( )

Quantidadetotaldefo1has:gãtãExiste(m) objeto(s) (CD/DVD, velope 1acrado, etc.) anexado ao processo?

( )sim; éxfhão. Especificar o(s) objeto(s)

Outras observações:

ADVOGADO/DEFENSOR FAVORECIDO COM A CARGA:

Nome: RAINIER FREITAS RODRIGUES

Inscrição na OAB: O15398PB

Te1efone(s):celular: ¡íggzbñ fixo:
Advogadodo y<fhutor ( )réu ( )vitima ( )1itisconsorte ( )outro
SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA CARGA:

Matricula n°: 4706927 - TJEJP22 -

RECIBO

Recebi nesta data Os autos acima especificados.
Em: 31/10/2017

, àngmm(assi atura dB recebedOr)(j
Observações:

DEVOLUÇÃO _ A _
Recebi nesta data os autos acima especificados.

Em: __/__/
Nome/Assinatura do servidor:

Matricula n°:

Observações

Num. 21032879 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: HAMILTON PAREDES GOMES - 08/05/2019 17:07:22
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050817085900000000020453905
Número do documento: 19050817085900000000020453905



%*

Num. 21032879 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: HAMILTON PAREDES GOMES - 08/05/2019 17:07:22
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050817085900000000020453905
Número do documento: 19050817085900000000020453905



PODERJUDICIÁRIO_
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

Pr0t0C0|0I PA10051172001

Data : 06/11/2017 Hora: 17:01:00

TÍPO I PETICAO (OUTRAS)

Processo 1 0007150-30.2O15V815.20O1

Status : ATIVO

Justiça Gratuita: SIM

Comarca : JOAO PESSOA

Vara : 3A.VARACIVEL

Classe : USUCAP|A0

Assunto : USUCAPIAO ORDINARIA

Parte(s) Petic¡onante(s):

SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

Localizador: MESA DíGITO
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EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZDA3°VARACÍVELDACOMARCADE
JOAO PESSOA/PB.

PROCESSO N.° 0007150-30.2015.815.2001

SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA, já devidamente
qualificadanos autos do processo de número em epígrafe, vem, respeitosamente,
por seu advogado subscritor, à Vossa Excelência, com fundamentono art. 1%, §

2°, do Códiqo de Processo Civil (Lei 13.105/2015), opor os presentes
EMBARGOS DE DECLARAÇÃOCOM EFEITOS MODIFICATIVOS,em face da
respeitávelsentença,pelasrazõesde fatoe de direitoa seguiraduzidas.

I - DA SÍNTESE PROCESSUAL E DA DECISÃO EMBARGADA

A embargantepromoveuação de USUCAPIÃO, cujo
objetoé o IMÓVELQUE NUNCAFOI REGISTRADOEMCARTÓRIODE IMÓVEIS
em nome de quem quer que seja, conforme prova certidão do cartório encartada à

fl. 14. É dizero imóveljamaisconstoudocadastroimobiliário,sejaemnomeda
autora, Seja em nome da Prefeitura Municipal.

Acontece que sentença ora objeto de embargos, forçoso
reconhecer, subscrita por um dos mais respeitáveis juízes civilistas da nossa

Capital, com a devida e respeitávelconsideração, partiude uma premissa que não
condiz com a realidade dos autos (ERRO DE FATO). Em 26/10/2017, foi publicada

a r. sentença do festejado MM. Juiz, magistrado de escol, no Seguinte teor:

"SENTENÇA

AÇÃO DE USUCAEIÃOEXTRAORDINÁRIA.BENS
IMÓVEIS.PACIUAÇAODECONTRATODECOMPRAE
VENDA. AUSENCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

JULGAMENTOoo PROCESSOSEMAPRECIAÇÃODO
MÉRITO.

'gil
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Constatadaa desnecessidadeda propositurada ação de
usucapião para se obter a propriedade dos imóveis
descritos na inicial, é forçoso o reconhecimento da
ausência de interesse processual e, por conseguinte, a
extinção da presente demanda sem apreciação do
mérito, nos moldes do art. 485, Vl, do CPC."

Contudo, Data Vênia, houve inequívoco ERRO DE FATO

na referidaFUNDAMENTAÇÃO,eis quese partiude umpressupostode queo
IMÓVELjáteriaanteriorregistrodematrículanoCARTÓRIODEIMÓVEIS,sejado
antigo possuidor, que repassou a posse para a autora através de documento

particular (justo titulo) - fl. 15/16, mas sem valor de escritura pública, e nem muito

menos da Prefeitura Municipal, ou ainda do Estado ou da União, cujos
representantes afirmaram não possuir propriedade, nem interesse processual na
lide (fls. 50, 68 e 75).

Veja-seque a sentença embargadaafirma que:

“Compulsando o caderno processual, verifica-se

prontamente que a presente demanda deve ser extinta sem apreciação do mérito,
ante a ausência de interesse processual da parte autora"

E mais, após transcrever doutrinaprópriasobre o tema:

"A usucapião é, pois, forma originária de aquisição da

propriedade, de sorte que o seu manejo não está ao alcance de quem já
detenha o estado dominial sobre o bem. Com efeito, a ação de usucapião tem
caráter residual, sendo cabível nas hipóteses em que a propriedade de um bem
não puder ser reconhecida por outras formas.

ln casu, verifica-se que a requerente detém a posse

dos imóveis adquiridos através de contratos de compra e venda, sendo

desnecessário e incabível o manejo da ação judicial para a aquisição da
propriedade.

Com efeito, a ação de usucapião não é a via adequada

para regularização da propriedade de imóvel adquirido por instrumento

contratual devidamente formalizado, dada a circunstância de que a guestão

node e deve ser resolvida extraiudicialmente, perante o Cartório de Registro
de Imóveis." (negrito e destaque nosso)

A leitura da r. sentença deixa claro a certeza de que a
autora, supostamente, teria um instrumento contratual devidamente formalizado,

ou seja, uma verdadeira escritura públicade compra e venda do imóvel, o que não
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se sustenta na realidade dos autos. Daí o erro de fato no julgamento ora sob
análise. A autora jamais formalizou instrumentoadequado. E não formalizou
escriturapública,não porquequisessese esquivardo pagamentodo Impostode
Transmissão,comoreferenciadona sentença,masporquejamaispoderiafazê-lo,
sem que existisseo anterior registrodo imóvel no Cartório competente.

Veja-se que a sentença afirma que "a usucapião é
formaorigináriade aquisiçãode propriedade".É essaexatamentea situação
fática dos autos. Não há propriedadeanterior, não há registro, a autora é detentora

de posseadquiridado antigopossuidor,jamaisde umverdadeiroproprietário,na
acepção clássica da palavra.

E diz mais que a usucapião "não está ao alcance de

quem detenha o estado dominial sobre o bem". A suplicante, nobilíssimo
julgador, jamais deteve o "estado dominial sobre o bem". Título de propriedade
(dominial),em caráteroriginário,é o que se buscana presenteação. Vejaque tal
afirmação,inclusive,configuraCONTRADIÇÃOdo julgado.A autorasemprefoi
simples possuidora, o que resta sobejamente comprovado pela vasta
documentação juntada aos autos.

Por tim a sentença afirma que: "a ausência de registro
das matrículasé situaçãoque deve ser sanadapela parte interessadaperantea
Prefeitura Municipal e o Cartório de Registro de Imóveis, sendo desnecessária

a intervençãodo Poder Judiciário para tanto." (negrito nosso).

Data máxima vênia, não havendo registro de quem quer
que seja, e declarando a Prefeitura Municipal, não haver interesse jurídico seu na
lide, e nem ser ela detentora de domínio sobre o imóvel, jamais seria possível a
autora, diretamente, e de modo extrajudicial, conseguir o tão sonhado registro do
imóvel em questão.

A propósito, importaregistrarque a própria jurisprudência
transcrita na sentença embargada, quando observado o inteiro teor dos excertos

demonstram, claramente, que aquelas situações tratavam de imóveis adquiridos
através de escritura pública (instrumento hábil ao registro), ou de propriedades
anterior de domínio público, que, não é o caso dos autos.

Veja-se que a própria a leitura dos referidos julgados
dizem que a parte autora adquiriu o imóvel que já possuía escritura pública de

compra e venda em nome de um determinado Município e o outro a parte
autora tinha a posse derivada de contrato de promessa de compra e venda firmado

em escritura pública de cessão de direitos hereditários, ou seja, o imóvel era
de propriedade particular da pessoa falecida de quem a parte autora possui a
escritura pública de cessão de direitos hereditários.Portanto, situação fática
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totalmente diversa da existente nestes autos, data máxima vênia. Observe-se os

trechos dos julgados mencionados nas decisões jurisprudenciais trazidas a bai

na decisão embargada:

"Tendo os autores adquirido o imóvel de terceiros, que por

sua vez, adquiriram o bem do Município réu, por meio de

escritura pública de compra e venda, devem tomar as

providências necessárias para a obtenção da escritura

pública, com a regularização da propriedade”

“...Necessário esclarecer, inicialmente, que o imóvel

objeto do litígio foi adquirido pelo autor, em 11.03.1992,

através de Contrato de Compra e Venda firmado com

Olmiro Polidorio Pinto e sua esposa, fls. 11/12. Estes,
por sua vez, adquiriram o bem dos sucessores e

herdeiros do casal Elpidio e Josephina Machado,
conforme Escritura Pública de Cessão de direitos de

meação e hereditários, fls. 69/73, proprietários

registrais da área..." (negritoe destaque nosso)

Assim sendo, além de erro de fato (premissa de que o
imóvelteria anteriorregistrode propriedade,sejado antigopossuidor,seja do
Municípiode João Pessoa),a sentençaincideem contradição.Até porque,em
duas passagensmencionapossívelsituaçãode vários imóveis: "a requerente
detém a posse dos imóveis adquiridos através @s contratos"; "a ausência

de registros das matrículas", passandoa ideiade que a r. sentençaestavaa
tratar de outra ação de usucapião, em que a autora, eventualmente, tivesse
diversos imóveis em idênticasituação, adquiridose com registro de domínio
anterior, ou mesmo da Prefeitura Municipal, o que não retrata em absoluto a
verdade destes autos.

Veja o que diz as próprias jurisprudências que basearam

a r. sentença, ora embargada: "...Tendo os autores adquiridoo imóvel de terceiros,
que por sua vez, adquiriram o bem do Município réu, por meio de escritura

pública de compra e venda, "...Assim, em se tratandode posse derivada de
contrato de promessa de compra e venda firmado com base em escritura

pública de cessão de direitos hereditários, não há falar em posse ad
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usucapionem,comoformadeaquisiçãodepropriedade."(negritoedestaqueq
nosso)

A propósito do tema, já decidiu o Excelso SUPREMO TRI-
BUNALFEDEBAL, emvotaçãounânime,em recursosoba relatoriado Eminente
Ministro SEPULVEDA PERTENCE, que:

"Os embargos declaratórios são admissíveis para a
correção de premissa equivocada de que haja partido
a decisão embargada, atribuindo-se-Ihes efeito modi-
ficativo quando tal premissa seja influente no resulta-
do do julgamento" (STF-1a Turma, RE 207.928-6-SP-
Edcl, reI. Min. Sepúlveda Pertence, j. 14.4.98, receberam
os embs., v. u., DJU 15.5.98, seç te, p. 54). Neste mes-
mo sentido: RSTJ 39/289; STJ-RJ 185/554; RSTJ
47/275.

E ainda, a respeitodo tema, decidiuo Colendo STJ que:

"Embargos declaratórios. Omissão. Tanto podem re-
ferir-se à parte dispositiva como aos motivos da deci-
são. Sentença e acórdão haverão de examinar os vá-
rios fundamentos relevantes deduzidos na inicial e

na contestação, justificando por que são desacolhi-
dos" (STJ-Ba Turma, Resp 30.220-5-MG, rel. Min. Eduar-
do Ribeiro, j. 8.2.93, deram provimento, v.u., DJU 8.3.93,
p. 3.118).

E mais:

“Não examinadas por inteiro as provas e circunstân-
cias da causa, cabe suprir, em embargos de declara-
ção, a omissão" (RSTJ 55/269).

A sentença, portanto, omitindo o exame das verdadeiras

questões postas a julgamento, por outro lado, padeceria de vício de nulidade

flagrante,em absolutaafrontaao dispostono art. 93, incisolX, da Constituição
Federal.

Eminente e preclaro JULGADOR.

A autora é profissional de conduta exemplar em sua
profissão. A duras penas, adquiriu o único imóvel residencial de sua vida, após
anos de labor em sua profissão de engenheira agrônoma. E pessoa de origem
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humilde,mas cumpridorade seus deveres. Apósaquisiçãoda possedo imóvel,
após mais de 6 (anos), ingressoucom a presenteação após consultarum
profissionalda advocaciade sua confiança.Ele indicoucomo único meio de
soluçãoda sonhadaregularizaçãoformalde sua moradia,a presenteaçãode
usucapião, como forma de aquisição originária da propriedade do imóvel descrito
na inicial. Dito imóvel nunca teve domíniode quem quer que seja, nem da
PrefeituraMunicipale nemdoantigopossuidor.Todaa provadosautosdemonstra
essa verdade.

u - DA CONCLUSÃO

Nestes termos, com a devida reverência a Vossa

Excelência,repita-se,umdosmaisprestigiadoscivilistasdanossaCapital,deforte
prestígio no nosso Eg. Tribunal de Justiça, em sucessivas e merecidas
convocaçõesnaquelesodalício,pede-sesejamacolhidosos presentesembargos,
comefeitosinfringentes,a fim de que, afastadaa extinçãosem examedo mérito,
seja julgado procedente o pedido, diante da robusta prova documental encartada
aos autos e em harmonia com a prudente manifestaçãoda douta Promotoria de

Justiça (fls. 79/81),que, apóssucessivase diligentesmanifestaçõesnosautos,por
sua digna representante, na condição de fiscal maior do cumprimento da Lei,
verificouo preenchimentodos "requisitos essenciais da usucapião"

ConfiantenoprudentejulgamentodeVossaExcelência,respeitosamente

Pede deferimento.

João Pessoa, 01 de novembro de 2017.

w@Elasm1 .
RaijnerFre rIgs
Advogado OAB/PB 15.398
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA'DEJOÃOPESSOA
3a VARA CIVEL DA CAPITAL

Processon°: 0007150-302015.81_5.2001
EMBARGOS DE DECLARAÇAO
Embargante: Sílvia Carolina Santana da Silva

SENTENÇA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Alegaçãode erro
material na sentença. Inexistência. Rediscussão da matéria

apreciada. Impossibilidade. Inocorrência das hipóteses do
art. 1.022 do Código de Processo Civil. Rejeição.

- Devem ser rejeitados embargos de declaração que visam
redíscutir a matériajá apreciada,quandoinexiste qualquer
eiva de omissão, obscuridade, contradição ou erro
material. porventura apontado.

I - Relatório.

Sílvia Carolina Santana da Silva, devidamente qualificada nos autos, e por
intermédiode advogadohabilitado, opôs EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, aduzindoa
existência de erro material na sentença embargada por desconsiderar a inexistência de anterior
registro do imóvel no Cartório competente. bem assim a inexistência de instrumento contratual
formal da compra e venda do bem, objetivando a reanálise do caso debatido nos autos.

Vieram-me conclusos os autos.

II - Fundamentação.

Em que pese a insurgência autoral, inexistem erros a serem sanados.

De fato, infere-se da sentença que o julgador justificou à saciedade o
entendimento pelo qual o feito foi extinto por ausência de interesse processual, considerando-se
toda a prova documental acostada aos autos, respaldando seu convencimento de forma clara nos
argumentos elencados.
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Outrossim, verifica-se que a insurreição do embargante se refere ao
conteúdo fundamental da decisão. Nessas condições. forçoso e' salientar que a insatisfação colide
com matéria de mérito do julgado, não podendojamais ser reexaminadaatravés de embargosde
declaração.

Pretender violentar tal concepção seria alterar o teor da decisão, a
fundamentaçãoque sustentao conteúdo principal da sentença.0 que apenassería possível via
interposição do recurso de apelação.

Nessediapasão,não é difícil concluir que em nadamereceser modificadoo
dispositivoda decisãopararemediaro alegadoerro material, razãopela qual os presentesembargos
sãode manifestaimprocedência,devendo,por conseguinte,ser rejeitados.

III - Dispositivo.

' À luz do exposto.REJEITO OS PRESENTESEMBARGOS
DECLARATORIOS posto que inexistente. in casa, o erro material invocado pela parte
embargante.o queostornamimpertinentesà espécie.

P.l. /JoãoPessoa./f/ /7/ /2017.
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CERTIDÃO
Certiñco quenestadataexpedia NF
n° 124/201 7, referente ao

despacho/semen;za/decisãodens. energy .Doufé.
JPA,I4/tI/Í017.

C

Téa/AMÊÍZ ' ' ' 'o

A
»»»>»»»»»»»»»»»»

CERTIDÃO

Certiñco que nesta data à
publicada a NF n° 124/2017, no
DJE. Dou fé.

JPA, 16/¡11/2017.

Téc./Ana1i io
\\ '
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PODER JUDICIÁRIO
TMBUNALDEJUSHÇADAPARABA

PROTOCOLO DE CARGA DE PROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Numeração : OOO7l50-30.2015.815.200l

Classe : USUCAPIAO

Assunto(s): USUCAPIAO ORDINARIA

Promovente: SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

Promovido : FLORIANO MIRANDA DE OLIVEIRA

Quantidade de volume(s): ( )único;( )2;( )3;( )4;( )5;( )6;( )

Volume(s) em carga: ( ) todos;( )
Quantidade total de folhas:

Existe(m) objeto(s) (CD/DVD, envelope lacrado, etc.) anexado ao processo?

( )sim; ( )não. Especificar o(s) objeto(s)

Outras observações:

ADVOGADO/DEFENSOR FAVORECIDO COM A CARGA:

Nome: RAINIER FREITAS RODRIGUES

InscriçãonaOAB:Ol53%gÊÊTelefone(s): celular: XâõsOâárfixoz
Advogado do ( )autor ( )reu ( )vít1ma ( )litisconsorte ( )outro

SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA CARGA:

Matrícula n°: 4700171 - TJECZI6 -

RECIBO

Recebi nesta data os autos acima especificados.

Em: O6/12/2017

Ob ervações:

or)

DEVOLUÇÃO _ _ ,
Recebi nesta data os autos acima especificados.

Em: __/__/
Nome/Assinatura do servidor:

Matrícula n°:

Observações
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PODERJUIDICIÁRIO,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

PTOÍOCOÍOI PA10965172001

Data 1 07/12/2017 Hora: 16:29:00

“P0 3 APELACAO

Processo t O007150-30.2015.815.2001

Status : ATIVO

Justiça Gratuita: SIM

Comarca : JOAO PESSOA

Vara 1 3A. VARA CIVEL

Classe : USUCAPIAO

Assunto : USUCAPIAO ORDINARIA

Parte(s) Peticionante(s):

SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

Localizador: RAINIER FREITAS
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'EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 3° VARA CÍVEL DA
d?

COMARCA DE JOÃO PESSOA, PARAÍBA.

Processo n.°: 0007150-30.2015.815.2001

Promovente: SILVIA CAROL|NA SANTANA DA SILVA

SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA, já
devidamentequalificadanosautosdo processode númeroem epígrafe,vem,
respeitosamente, por seu advogado subscritor, à Vossa Excelência, não se

conformandocom a sentença proferida, interpor o presente RECURSO DE

APELAÇÃO,combasenosarts.1.009a 1.014, CPC/15,requerendo,na
oportunidade,sejamos autos,comas razõesanexas, remetidosao Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba para os fins de mister.

Pede o deferimento.

João Pessoa, 24 de novembro de 2017.

maíêlâo.ngãàãm
Advogado OAB/PB 15.398
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' RAZÕES RECURSAIS cf

Apelante:SILVIACAROLINASANTANADASJNA 4%
Origem:processon.°: 0007150-30.2015.815.2001,3aVaraCível (Comarca
de Capital).

EGRÉGIO TRIBUNAL,

COLENDA CÃMARA,

Eminente Relator,

Eméritos Desembargadores,

I- DASÍNTESEDOPROCESSOE DASENTENÇARECORRIDA

A apelante promoveu ação de USUCAPIÃO
ESPECIAL URBANO, cujo objeto é o IMÓVEL QUE NUNCA FOI

REGISTRADOEM CARTÓRIODE IMÓVEISem nomede quemquerque
seja, conformeprova certidãodo cartório encartada à fl. 14. É dizer, o imóvel

jamaisconstoudo cadastroimobiliário,sejaem nomeda autora,sejaem
nome da Prefeitura Municipal.

Durante todo o trâmite processual, a autora cumpriu
todas as diligências impostas pelo Juízo, uItimando-se o feito sem

contestaçãode quem quer que seja, afirmando-sea fazenda pública
municipal, estadual e federal, pela ausência de interesse na lide.

Por fim, a douta representante do Ministério Público

ofertou abalizado parecer, pugnando pela PROCEDÊNCIA do pedido,
reconhecendoa existênciade todosos requisitoslegais para o pleito(fls.
79/81).

Acontece que a sentença ora objeto de Recurso,
data máxima vênia, de forma absolutamentesurpreendente, em afronta ao
art. 9° do Novo CPC, partiu de uma premissa que não condiz com a
realidadedos autos,extinguindoo presenteprocessopor falta de interesse
processualcivil. A sentença recorrida assimse expressou:
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W
"SENTENÇA

AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. BENS
IMÓVEIS.PACTUAÇÃODE CONTRATODE COMPRAE
VENDA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

JULGAMENTO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO
MÉRITO.

Constatada a desnecessidade da propositura da ação de
usucapião para se obter a propriedade dos imóveis
descritos na inicial, é forçoso o reconhecimento da
ausência de interesse processual e, por conseguinte, a
extinção da presente demanda sem apreciação do mérito,
nos moldes do art. 485, VI, do CPC."

u - RAZÕES DA REFORMA.

Como visto, na r. sentença, assentou-se a premissa

equivocadade que o IMÓVELjá teria anterior registro de matrículano
CARTÓRIODE IMÓVEIS,sejadoantigopossuidor,querepassoua posse
para a autora através de documento particular (justo título) - fl. 15/16, mas

sem valor de escritura pública, seja da Prefeitura Municipal, ou ainda do

Estado ou da União, cujos representantes afirmaram não possuir
propriedade, nem interesseprocessualna lide (fls. 50, 68 e 75).

Veja-se que a sentença apelada afirma que:

"Compulsando o caderno processual, verifica-se

prontamente que a presente demanda deve ser extinta sem

apreciação do mérito, ante a ausência de interesse processual
da parte autora"

E mais, após transcrever doutrina própria sobre o
tema:

“A usucapiãoé, pois, forma originária de aquisição da
propriedade, de sorte que o seu manejo não está ao alcance

de quem já detenha o estado dominial sobre o bem. Com

efeito, a ação de usucapião tem Caráter residual, sendo cabível

nas hipóteses em que a propriedade de um bem não puder
ser reconhecida por outras formas.
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lncasu,verifica-sequearecorrentedetémaposseÉ M)
imóveis adguiridos através de contratos de compra e venda,
sendo desnecessárioe incabível o manejo da ação judicial para
a aquisição da propriedade.

Com efeito, a ação de usucapião não é a via adequada
para regularização da propriedade de imóvel adquirido por
instrumento contratual devidamente formalizado, dada a
circunstância de que a uestão ode e deve ser resolvida

extrajudicialmente, perante o Cartório de Registro de
Imóveis." (negrito e destaque nosso)

A leiturada r. sentençadeixa claro a certeza de que a
apelante, supostamente, teria um instrumento contratual devidamente

formalizado, ou seja, umaverdadeiraescritura pública de comprae venda
do imóvel,o quenãose sustentana realidadedosautos. Daí o equívocono
julgamento ora sob análise. A recorrente jamais formalizou instrumento

adeguado. E não formalizoua escriturapública, não porquequisessese
esquivar do pagamento do Imposto de Transmissão, como referenciado na

sentença, ora recorrida, mas porque jamais poderia fazê-lo, sem que
existisseo anterior registrodo imóvelno Cartório competente.

Veja-se que a sentença afirma que "a usucapião é
forma originária de aquisição de propriedade". É essa exatamente a

situaçãofática dos autos. Não há propriedadeanterior,não há registro,a
autora é detentora de posse adquirida do antigo possuidor, jamais de um
verdadeiro proprietário,na acepção clássica da palavra.

E diz mais que a usucapião “não está ao alcance de

quem detenha o estado dominial sobre o bem". A recorrente, nobilíssimo
Relator, jamais deteve o "estado dominial sobre o bem". Título de

propriedade(dominial),em caráteroriginário,é o que se buscana presente
ação. Veja que tal afirmação,inclusive,configuraequívocodo julgado. A
apelante sempre foi simples possuidora, o que resta sobejamente
comprovado pela vasta documentação juntada aos autos.

Por fim a sentença afirma que: "a ausência de

registrodas matrículasé situaçãoque deve ser sanada pela parte
interessadaperantea PrefeituraMunicipale o Cartório de Registro de
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"Imóveis, sendodesnecessáriaa intervençãodo PoderJudiciárioparatanto."
(negrito nosso).

Data máxima vênia, nobre Relator, não havendo

registro de quem quer que seja, e declarando a Prefeitura Municipal não
haver interesse jurídico seu na lide, e nem ser ela detentora de domínio

sobre o imóvel, jamais seria possível a promovente, diretamente, e de modo

extrajudicial, conseguir o tão sonhado registro do imóvel em questão.

A propósito, importa registrar que a própria

jurisprudência transcrita na sentença embargada, quando observado o inteiro

teor dos excertos demonstram, claramente, que aquelas situações tratavam

de imóveis adquiridos através de escritura pública (instrumento hábil ao

registro), ou de propriedade anterior de domínio de ente público, o que não é
o caso dos autos.

A sentença partiu, pois, de premissa equivocada, o

que justificou a interposição dos embargos declaratórios por erro de fato.

Todavia, o julgador optou rejeitar os embargos dizendo que não havia erro

material (?), o que jamais se alegou. Alegou-se ERRO DE FATO, e se

examinou um suposto ERRO MATERIAL não alegado, não restando outra via

à apelante, a não ser buscar o porto seguro desse Eg. Tribunal para resolver
a lide.

Veja-se que duas passagens a sentença menciona

possível situação de vários imóveis: "a requerente detém a posse dos

imóveis adguiridos através go_scontratos"; "a ausência de registros
das matrículas", passando a ideia de que se estava a tratar de outra ação
de usucapião, em que a autora, eventualmente, tivesse diversos imóveis em

idêntica situação, adquiridos e com registro de domínio anterior, ou mesmo

da Prefeitura Municipal, o que não retrata em absoluto a verdade destes
autos.

A própria jurisprudência em que se Iastreou a

sentença recorrida, denota que as situações concretas eram absolutamente

diversas do caso ora sob exame desse Sodalício. Senão vejamos:

Q

A6”
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“...Tendoosautoresadquiridooimóveldeterceiros,queA0
por sua vez, adquiriram o bem do Município réu, por meio de

escritura pública de compra e venda,

“...Assim, em se tratando de posse derivada de

contrato de promessa de compra e venda firmado com base em

escritura pública de cessão de direitos hereditários, não há falar

em posse ad usucapionem, como forma de aquisição de
propriedade." (negrito e destaque nosso)

Vale salientar, mais uma vez, que os julgados acima

indicadosapontamque a parte autora, daquele excerto, adquirira um imóvel
que já possuía escritura pública de compra e venda em nome de um

determinado Município e, no outro caso, a parte autora tinha a posse
derivada de contrato de promessa de compra e venda firmado em escritura

pública de cessão de direitos hereditários, ou seja, o imóvel era de
propriedade particular da pessoa falecida de quem a parte autora
possui a escritura pública de cessão de direitos hereditários. Observe o

que diz o voto deste último:

“...Necessário esclarecer, inicialmente, que o imóvel

objeto do litígio foi adquirido pelo autor, em 11.03.1992,

através de Contrato de Compra e Venda firmado com

Olmiro Polidorio Pinto e sua esposa, fls. 11/12. Estes,

por sua vez, adquiriram o bem dos sucessores e

herdeiros do casal Elpidio e Josephina Machado,
conforme Escritura Pública de Cessão de direitos de

meação e hereditários, fls. 69/73, proprietários

registrais da área..." (negrito e destaque nosso)

Todavia, em absoluta contradição com os termos da
sentença recorrida já decidiu o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA, em votação unânime, em recurso sob a relatoria do Eminente Ministro
BARROS MONTEIRO, que:

USUCAPIÃOEXTRAORDINÁRIA._PROMESSADE
VÇNDA COMPRA.TRANSMUTAÇAODAPOSSE,DE
NAO PROPRIA PARA PROPRIA. ADMISSIBILIDADE. "O

Q
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fatodeserpossuidordiretonacondiçãodepromitente-50W
comprador de imóvel, em princípio, não impede que este
adquira a propriedade do bem por usucapião, uma vez
que é possível a transformaçãodo caráter originário da-
quela posse, de não própria, para própria (REsp n°
220.200-SP). Recurso especial não conhecido.

(STJ - REsp: 143976 GO 1997/0056962-4, Relator: Mi-
nistro BARROS MONTEIRO, Data de Julgamento:
06/04/2004,T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação:
DJ 14.06.2004 p. 221 RT vol. 829 p. 144)

E ainda, a respeitodo tema, decidiuo STJ que:

Processo civil e civil. Recurso Especial. Promessa de
compra e venda de imóvel. Usucapião extraordinário.
Transformação do caráter originário da posse. Dissídio.
Caracterização. - O fato de ser possuidordireto na condi-
ção de promitente-compradorde imóvel, a princípio, não
impede que este adquira a propriedade do bem por usu-
capião, uma vez que é possível a transformaçãodo cará-
ter origináriodaquela posse, de não própria, para própria.
- A caracterização do dissídio jurisprudencial ensejador
de Recurso Especial exige que o acórdão recorrido tenha
divergidode afirmaçãoassentada no paradigma e que os
julgados comparadostenham analisado questão delinea-
da faticamente de modo semelhante. Recurso Especial
não conhecido.

(STJ - REsp: 220200 SP 1999/0055648-8, Relator: Minis-
tra NANCY ANDRIGHl, Data de Julgamento: 16/09/2003,
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ
20.10.2003 p. 269 RNDJ vol. 49 p. 141)

E mais:

DIREITO DAS COISAS. RECURSO ESPECIAL.
USUCAPIÃO. IMÓVEL OBJETO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA. INSTRUMENTO QUE ATENDE AO
REQUISITO DE JUSTO TÍTULO E INDUZ A BOA-FÉ DO
ADQUIRENTE. EXECUÇÕES HIPOTECÁRIAS
AJUIZADAS PELO CREDOR EM FACE DO ANTIGO
PROPRIETÁRIO. INEXISTÊNCIA DE RESISTÊNCIA A
POSSE DO AUTOR USUCAPIENTE. HIPOTECA
CONSTITUÍDA PELO VENDEDOR EM GARANTIA DO
FINANCIAMENTO DA OBRA. NÃO PREVALÊNCIA

DIANTE DA AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA DA

à
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PROPRIEDADE.INCIDÊNCIA,ADEMAIS,DASÚMULA§06
N. 308.

1. O instrumentode promessade compra e venda insere-
se na categoriade justo tituloapto a ensejar a declaração
de usucapião ordinária. Tal entendimento agarra-se no
valor que o próprioTribunal- e, de resto, a legislaçãocivil
- está conferindo à promessa de compra e venda. Se a
jurisprudência tem conferido ao promitentecomprador o
direito à adjudicação compulsória do imóvel
independentemente de registro (Súmula n. 239) e,
quando registrado, o compromisso de compra e venda foi
erigido à seleta categoria de direito real pelo Código Civil
de 2002(art. 1.225, inciso Vll), nada mais lógico do que
considerá-lotambém como "justo título" apto a ensejar a
aquisição da propriedade por usucapião.

2. A própria Lei presume a boa-fé, em sendo reconhecido
o justo titulo do possuidor,nos termos do que dispõe o art.
1.201, parágrafo único, do Código Civil de 2002: "O
possuidor com justo titulo tem por si a presunção de boa-
fé, salvo prova em contrário, ou quando a Lei
expressamente não admite esta presunção".

3. Quando a Lei se refere a posse "incontestada", há
nítida correspondência com as causas interruptivas da
prescrição aquisitiva, das quais é exemplo clássico a
citação em ação que opõe resistência ao possuidor da
coisa, ato processual que possui como efeito imediato a
interrupção da prescrição (art. 219, CPC). Por esse
raciocinio, é evidente que os efeitos interruptivos da
citação não alcançam a posse de quem nem era parte no
processo. Assim, parece óbvio que o ajuizamento de
execução hipotecária por credores contra o proprietário
do imóvel, por não interromper o prazo prescricional da
usucapião, não constitui resistência à posse ad
usucapionem de quem ora pleiteia a prescrição aquisitiva.

4. A declaração de usucapião é forma de aquisição
originária da propriedade ou de outros direitos reais,
modo que se opõe à aquisição derivada, a qual se opera
mediante a sucessão da propriedade, seja de forma
singular, seja de forma universal. Vale dizer que, na
usucapião, a propriedade não é adquirida do anterior
proprietário, mas, em boa verdade, contra ele. A
propriedadeé absolutamentenova e não nasce da antiga.
É adquiridaa partir da objetiva situação de fato
consubstanciada na posse ad usucapionem pelo

Q
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interregnotemporalexigidoporLei.Aliás,éatémesmo
desimportante que existisse antigo proprietário. '

5. Os direitos reais de garantia não subsistem se
desaparecer o "direito principal" que Ihe dá suporte, como
no caso de perecimento da propriedade por qualquer
motivo. Com a usucapião, a propriedade anterior, gravada
pela hipoteca, extingue-se e dá lugar a uma outra, ab
novo, que não decorre da antiga, porquanto não há
transferência de direitos, mas aquisição originária. Se a
própria propriedade anterior se extingue, dando lugar a
uma nova, originária, tudo o que gravava a antiga
propriedade - e lhe era acessório - também se extinguirá.

6. Assim, com a declaração de aquisição de domínio por
usucapião, deve desaparecer o gravame real hipotecário
constituido pelo antigo proprietário, antes ou depois do
início da posse ad usucapionem,seja porque a sentença
apenas declara a usucapião com efeitos ex tunc, seja
porque a usucapião é forma originária de aquisição de
propriedade, não decorrente da antiga e não guardando
com ela relação de continuidade.

7. Ademais, "a hipoteca firmada entre a construtora e o

agente financeiro, anterior ou posterior à celebração da
promessa de compra e venda, não tem eficácia perante
os adquirentes do imóvel" (Súmula n. 308).

8. Recurso Especial conhecido e provido.

(STJ; REsp 941.464; Proc. 2007/0078158-8; SC; Quarta

Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; Julg. 24/04/2012;
DJE 29/06/2012).

Os precedentes que desqualificam a fundamenta-
ção da r. sentença, ora recorrida, nos nossos Tribunais, é vasta, senão
vejamos:

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇAO DE USUCAPIÃO. CONTRA-
TO DE COMPRA E VENDA. JUSTO TÍTULO. MODALI-

DADE EXTRAORDINÁRIA. REQUISITOS DEMONS-

TRADOS. Em que pese a ação de usucapião seja forma
originária de aquisição da propriedade e que, em verdade,

a parte busque a regularização do registro imobiliário, (hi-

pótese em que caberia a adjudicação compulsória - cami-

nho menos espinhoso e difícil), não se pode perder de
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vista o entendimentoconsolidadodos Tribunais Superio-
res que corre no sentido de que o contrato de promessa

de compra e venda constituijusto titulo apto a ensejar a
aquisição da propriedade por usucapião, o que, in casu,

leva à procedência da ação e ao reconhecimento da

prescrição aquisitiva. APELO PROVIDO." (Apelação Cível

N° 70074406190, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal

de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado
em 19/10/2017)

“APELAÇÃO CIVEL. USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS).
AÇÃO DE USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA
RESIDENCIAL INDIVIDUAL. ART. 1.240, CC/02.

REQUISITOS PREENCHIDOS. SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA MANTIDA. Caso. Animus domini. O

contrato de promessa de compra e venda constitui justo
título apto a ensejar a aquisição da propriedade por
usucapião. Requisitos preenchidos. Aquele que possuir

como sua área urbana de até duzentos e cinquenta
metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e
sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua

familia, adquirir-Ihe-á o domínio, desde que não seja
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. Requisitos

preenchidos. Função social. A caracteristica principal
desta modalidade de usucapião é ser sanção ao
proprietário por não dar comprimento à função social da

propriedade, beneficiando àquele que a atendeu.
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DE

APELAÇÃO. UNÂNIME." (Apelação Cível N°
70074324625, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de

Justiça do RS, Relator: Giovanni Conti, Julgado em
19/10/2017)

“Apelação cível. Ação de usucapião. Justo título. Boa-fé.

Ausência de matrícula do imóvel a ser usucapido no
Registro de Imóveis. Prosseguimentodo procedimento.
O justo titulo para fins de usucapião caracteriza-se como
justo título da posse, nas circunstâncias do caso

consubstanciado no contrato por instrumento particular
de promessa de compra e venda do imóvel firmado entre
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osusucapienteseosanterioresadquirentesdaárea.A
boa-fé pode ser demonstrada mediante o pagamento do
preço do contrato. A inexistência de matrícula do imóvel

objeto do usucapião, no Registro de Imóveis, será

superada com a declaração por sentença do usucapião

da propriedade, sentença que, registrada por mandado,

determinará a abertura da respectiva matrícula. Apelação
provida para prosseguimento na forma da lei.” (Apelação
Cível N° 70074238841, Vigésima Câmara Cível, Tribunal

de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti,
Julgado em 13/09/2017)

APELAÇAO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO.
INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO. CAUSA APTA

PARA JULGAMENTO. JULGAMENTO DO MÉRITO. Os

autores adquiriram o imóvel objeto da lide mediante

contrato de compra e venda firmado apenas com um dos

proprietários registrais, inviabilizando a transferência do

bem no álbum imobiliário pela via administrativa.

Presente o interesse de agir. Sentença desconstituída.

Julgamento com base no art. 515 § 3° do CPC/73,
incidente na espécie. O parágrafo único do art. 1238 do

CC/2002 estabelece que o prazo para aquisição do
imóvel pela usucapião é reduzido para 10 anos se ele é

usado para a moradia habitual ou para o exercício de

atividades produtivas. Comprovado nos autos que os
autores estabeleceram no imóvel a sua moradia e lá

residem há mais de dez anos, de forma mansa, pacífica,

ininterrupta e sem oposição. Procedente o pedido.
DERAM PROVIMENTO AO RECURSO PARA

DESCONSTITUIR A SENTENÇA E COM BASE NO ART.
515§ 3° DO CPC/73 JULGAR PROCEDENTE O

PEDIDO. (Apelação Cível N° 70069048023, Décima

Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:

Marlene Marleide Souza, Julgado em 29/08/2017)

APELAÇÃOCÍVEL. USUCAPIÃO(BENS IMÓVEIS).
EXTINÇÃOoo FEITOSEM RESOLUÇÃODE MÉRITO
POR INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO

CABIMENTO. NECESSIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO

à
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DA SENTENÇA PARA O REGULAR é;
PROSSEGUIMENTODAAÇÃODIANTEDASW
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. Ainda que
a ação de usucapião não constitua a via adequada par
se buscar o registro de um imóvel, com fundamento em

contrato de compra e venda, a situação aqui versada

tem certas peculiaridades que não podem ser
desconsideradas. No caso, pela prova aportada aos

autos, inexiste titulo hábil à transferência da propriedade,
porquanto a promessa de compra e venda não foi

pactuada com o proprietário registral do bem, existindo

uma cadeia de transferência de posse, que precisa ser

melhor analisada. Assim, prematura a extinção do feito,
mostrando-se, em princípio, possível a busca da

declaração do domínio por meio da presente ação, o
que deverá ser melhor examinado no decorrer da

instrução. APELAÇÃO PROVIDA, SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA.(ApelaçãoCível N° 70074187733,
DécimaOitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Heleno Tregnago Saraiva, Julgado em
10/08/2017)

APELAÇÃO. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA.
EXTINÇÃO DO FEITO POR FALTADE INTERESSE DE
AGIR. DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA.
INTERESSE DE AGIR. NECESSIDADE DA TUTELA

JURISDICIONAL. IMPOSIÇÃO DA INSTRUÇÃO DA
AÇÃO. APELO PROVIDO. Interesse processual. No
caso dos autos, em exame sumário dos argumentos

lançados na inicial, não se pode concluir pela
inexistência dos requisitos necessários a configurar a
falta de interesse de agir. Presente o interesse

processual, desconstitui-se a sentença que extinguiu o
feito para determinar seu regular prosseguimento,
assegurado o contraditório, a ampla defesa e o devido
processo legal. DERAM PROVIMENTO AO APELO.

UNÂNIME.(ApelaçãoCível N° 70073781551, Décima
Sétima Câmara Cível, Tribunalde Justiça do RS, Relator:
Giovanni Conti, Julgado em 22/06/2017)
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APELAÇÃOCÍVEL.USUCAPIÃO.BENSIMÓVEIS.,O
USUCAPIÃOEXTRAORDINÁRIA.EXTINÇÃODAAÇÃO
PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DE MODO '

PREMATURO.SENTENÇADESCONSTITUÍDA.Afigura-
se prematura a extinção do feito, antes da instruçã ,
uma vez que necessária a apuração dos requisitos da
usucapião em face da nova "causa possessionis"

narrada na inicial. APELAÇÃOPROVIDA. SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA. (Apelação Cível N° 70068938331,
Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,

Relator: Marta Borges Ortiz, Julgado em 25/08/2016)

A sentença ora recorrida, portanto, além de não fazer

justiça ao caso concreto em apreço, decerto omitiu o exame das verdadeiras

questões postas a julgamento, por outro lado, padeceria de vício de nulidade

flagrante, em absoluta afronta ao disposto no art. 93, inciso IX, da

Constituição Federal, o que motivou os anteriores embargos,
surpreendentemente não acolhidos.

Eminente e preclaro RELATOR.

A recorrente é profissional de conduta exemplar em
sua profissão. A duras penas, adquiriu o único imóvel residencial de sua

vida, após anos de labor em sua profissão de engenheira agrônoma. É

pessoa de origem humilde, mas cumpridorade seus deveres. Após aquisição
da possedo imóvel,apósmaisde 6 (anos), ingressoucoma presenteação
após consultar um profissionalda advocacia de sua confiança. Ele indicou
como único meio de solução da sonhada regularização formal de sua

moradia, a presente ação de usucapião, como forma de aquisição originária
da propriedade do imóvel descrito na inicial. Dito imóvel nunca teve domínio

de quem quer que seja, nem da Prefeitura Municipale nem do antigo
possuidor. Toda a prova dos autos demonstra essa verdade. E nesse

sentido foi lapidar a manifestaçãoda douta Promotora de Justiça, que, na
condição de verdadeira fiscal da lei, diligentemente, observou os autos e
concluiupelaPROCEDÊNCIAdopedido(fls.79/81).

à
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“m- DA CONCLUSÃO

Em virtude do exposto, a apelante requer que o

presente recurso de apeiação seja CONHECIDO e, quando de seu

julgamento, seja totalmente PROVIDO para reformar a sentença recorrida,

no sentido de acolher o pedido inicial da Autora-Apelante a fim de que,

afastada a extinção sem exame do mérito, seja julgado procedente o pedido,
diante da robusta prova documental encartada aos autos e em harmonia com

a prudente manifestação da douta Promotoria de Justiça (fls. 79/81), que,

após sucessivas e diligentes manifestações nos autos, por sua digna

representante, na condição de fiscal maior do cumprimento da Lei, verificou o

preenchimento dos “requisitos essenciais da usucapião", por ser de inteira

Jusüça.

Confiante no prudente julgamento do Eminente

Relator e eméritos Desembargadores, respeitosamente.

Pede deferimento.

João Pessoa, 24 de novembro de 2017.

Kk' 'rh D/R§í>n*íê?i:ues
Advogado OAB/PB 15.398
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MINISTÉRIO PUBLICO DA PARAIBA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Proc. 007150-30.20l5.815.200l

Ação: UsucapiãoEspecialUrbana

Promovente: Silvia Carolina Santanada Silva.

R. 27/04/2015.

MM JUIZ:

Cuida-sedeumaaçãodeusucapiãoajuizadapor SilviaCarolinaSantanada

Silvaondedesejaadquirirobemimóveldescritonainicialporusucapiãourbano,alegando

queadquiriuo imóvelporcomprae vendarealizadacomo Sr. FlorianoMirandade
Oliveira,tendoa possemansae pacíficadesdea aquisiçãodoimóvelatéapresentedata,

juntandoaosautosEscrituraPúblicadeCompraeVenda,CertidãoNegativadeBens,bem
comocertidãodo Cartóriode Registrode Imóveisda Capital, queatestaausênciade

inscriçãoimobiliáriadoreferidoimóvel,pedindo,afinal, aprocedênciadaaçãoe citação

dos confinantes.

Analisandoo presentefeito, vê-sequefoi interpostorecursoapelatórioda

sentençadefls.82/83,assim,requeroParquetEstadualpeloprosseguimentodofeito.

JoãoPessoa,16deJaneirode2018.

Valdeteos%
Promotora de Just -. em substituição
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ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

COMARCADAÇAPITAL
3a VARA CIVEL

PROCESSO N°. 0007150-30.2015.815.2001

15 dias.

nossos cumprimentos.

Intíme-se a parte ré para apresentar contrarrazões, no prazo de

Com a apresentação, encaminhem-se os autos ao TJ-PB, com

João Pessoa,25/ 0.! /2018

@abr/elladeEntroLyraL. Nóbrega
Juíza de Direito

Dírgto da 3a
(121 /2018.

Recebi estes autos do(a) MM Juiz(a) de
Vara Cível, em

_É

Ê \

3a Va f a 'el

Técnicc[an ¡sta
l
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ESTADOMDAISARAÍBA
PODER'JUDICIARIO

3a VARA CIVEL DA CAPITAL

PROCESSO N° 0007150-30.2015.815.2001

Vistos.

Independentemente de conclusão

Considerando que o réu é revel, conforme certidão à fl. 69, e não constituiu

advogadonosautos,osprazoscontraeledecorrem/,independentementedeintimação.

Assim, certifique-se o decurso do prazo para apresentação de resposta ao
recurso e remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça da Paraíba.

JoãoPessoa,Ju /OÕ/2018.

Recebi estes autos do(a) MM Juiz(a) de

Dire'toZa 3a VaraCível,em/2018.
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;gw
TRIBUNALDEJUSTICADOESTADODAPARAIBA Aá à

SISTEMADECONTROLEDEPROCESSOSDE2° GRAU gzãy

TERMO DE RECEBIMENTO

Processo: 0007150-30.2015.815.2001 Num 1° Grau: 0007150-30.2015.815.2001

4= Entrada : 27/O3/2018 Hora: 19:39

Volumes: 1 Qtd Folhas: 114 Qtd de Apensos:

O2 A 115 Qtd Vo1.Apenso:
Je Folhas : Repetidas: Omitidas:

Em Branco:

Agravo Retido às folhas de : a

Classe : APELACAO

Assunto: USUCAPIAO ORDINARIA.

tico : AC. DED. P/ SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA C/

SENT. DA 3 VARA CIVEL DA CAPITAL, MOV. C/ FLORIA
NO MIRANDA DE OLIVEIRA, NOS AUTOS DO PROC. 00071
503020158152001.

Autor: SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

Reu : FLORIANO MIORANDA DE OLIVEIRA

Mat 470 290-5

Num. 21032879 - Pág. 49Assinado eletronicamente por: HAMILTON PAREDES GOMES - 08/05/2019 17:07:22
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050817085900000000020453905
Número do documento: 19050817085900000000020453905



5%Q\.é'wwwãah:*a

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA

ESTES AUTOS FORAM DISTRIBUIDOS POR PROCESSAMENTO ELETRONICO,
T"'"TRADOS EM MEIO MAGNETICOE AUTUADOSCOMAS OBSERVAÇÕESABAIXO:

Grau:

»oLuado em

Ílasse

Valor da Causa

Comarca

TÍPO Distrib.

Tulgador
"or

Assunto

0007150-30.20l5.8I5.2001

0007150-30.2015.815.2001

27/O3/2018

Processo CPJ: /

Processo 1°:

APELACAO

Volumes : OO1

O99 CAPITAL - 3A. VARA CIVEL

AUTOMATICA Distrib. em: O4/O4/2018 08:16
2A. CAMARA CIVEL

096 DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

USUCAPIAO ORDINARIA.

IDENTIFICACAO DAS PARTES:

..SACO

AÊELADO

SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

RAINIER FREITAS RODRIGUES

FLORIANO MIRANDA DE OLIVEIRA

JOAO PESÊOA, 4 DE ABRI

r/ y/624117@wow/sAVEL PELA DI ACAO

DE 2018
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DATA

Aos O5 dias do mês Abril do ano de 2018,
foram-me entregues estes autos da
DISTRIBUIÇÃO com o TERMO retro. E,
para constar, assino este termo.

Marienedef/LimaAraujoAnalis a Judiciário

VISTA

Aos05diasdomêsdeAbril de 2018façoestes
autos com VISTA ao Exmo. Dr. Procurador de

Justiça, com baseno art. 162, § 4°. E, para
constar, assino este termo.

Marienedé/LimaAraújo
Analista Judiciário

RECEBIDO r A
MINISTÉREOPUBLICODAPARAIBA

PROCURADORIAGERALDEJU_ST¡Ç_
Recebio presenteprocessonaDnretorxa

deApoioFuníon-ÊIAFUVEmúííí?
Responsávei: o m..-

/
. ./ -

Vama So es Beltra¡

Maádcula n** 700.139-8
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v VISTA

AosmdePo Exmo a)Façoestesautosdistribuídosa

Promotor(a)deJusticacorvynrndo.
Dr”.LuciadeFatimaMaiadeFones

Pará:warassinof
\/

:*efr5'á“~.§f$'í'íÉÍ-2§OPUBLãCG Día ?Aííààiãxx
PRS-ÇãjñáããmlñmGERAL CDEJusTieçA

ãñêãâí-'à-"üêíãê.DE APOlO FUNCIÕFJAI.

Tecebãc presentegrocessonessaDCOPPcom
grarecea*n” " 40/ - -AZÚW
_DJ_êaudaás)impressaãs)easfgirdas).

Em F

?títsa-:zpansáxwl
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MINISTÉR|OPÚBLICOnosEsTADoDAPARAÍBA
PROCURADOR|A-GERALDEJUSTIÇA

GABINETEDOPROCURADORDEJUSTIÇANELSONANTÓNIOCAVALCANTELEMOS

APELAÇÃOCÍVELN°.0007150-30.2015.815.2001

MAN|FESTAÇÃOM|NlSTER|AL

Trata-sedeapelaçãocívelinterpostaporSilviaCarolinaSantanada
Silva,contraasentençaproferidanosautosdaAçãodeUsucapiãoEspecialUrbana
quemoveperantea3aVaracíveldaComarcadacapital.

Incasu,apósdetidaanálisedosautos,percebe-sequealideoriginária
giraemtornodeinteressemeramentepatrimonialedisponível,nãotrazendoemseu
bojoo interessepúblicoprimárioreclamadopeloordenamentojurídicocomo
legitimadordaintervençãodoMinistérioPúblico.

Dessemodo,ocasoemtelanãocomportamanifestaçãomeritória
desteórgãoministerialenquantocustoslegis,postoqueàmargemdasdisposições
constitucionaiselegaisemvigorqueautorizamessaatuaçãoedaRecomendaçãon.°
001/2012'expedidapelaProcuradoria-GeraldeJustiçadaParaíba.

Nessesentidovaleobservarquenofeitosediscuterelaçãojurídicade
direitoprivado,deconteúdoeconômico,nãoexistindointeressepúblicoprimárioou
qualificadoqueviabilizeopronunciamentoquantoaomérito.

Ademais,apósaentradaemvigordoNovoCódigodeProcessoCivil,
nocasodeaçõespossessóriasa intervençãodoMinistérioPúblicosóé
obrigatória.nostermosdoart.178,|||.doNCPC"nasacõesqueenvolvamlitígios
coletivospelaposseruralouurbana",oque,claramente,nãoéocasodosautos,
umavezqueolitígioemanálisenãoécoletivo.

Anteoexposto,oMinistérioPúblicoEstadual,porsuaProcuradoriade
JustiçaCível,pugnapeloprosseguimentodorecursoapelatóriosemmanifestaçãode
mérito,porquantoausenteinteressepúblicoquetornenecessáriaa intervenção
ministerial.

João Pessoa, 22 de maio de 2018

LÚC|ADE FÁTlMAM. DE FARIAS
Procuradorade JustiçaemSubstituição

“DispõesobreaotimizaçãodaintervençãodosmembrosdoMinistérioPúbliconoProcessoCivil.(PublicadanoDiárioOficial
Eletrônico,n°287,página1, Publicadoem21 deagostode2012).

É
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DATA

Aos 11 de junho de 2018, foram-me entregues
estes autos com o Parecer retro. E, para constar,
assino este termo.

Maricélia/ifêiíreiradaSilva
Supervisora da GPRO

CONCLUSÃO

Aos 11 dejunho de 2018, faço conclusão destes
autos ao Relator. E, para constar, assino este
termo.

i2
1o”

Ma célia Ferreira da Silva

Supervisora da GPRO

Num. 21032879 - Pág. 54Assinado eletronicamente por: HAMILTON PAREDES GOMES - 08/05/2019 17:07:22
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050817085900000000020453905
Número do documento: 19050817085900000000020453905



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

DESPACHO

APELAÇÃO CÍVEL N”. 0007150-30.2015.815.2001.
Relator : Onaldo Rocha de Queiroga ~ Juiz de Direito Convocado.
Origem : 3 " Vara Cível da Comarca da Capital.
Apelante : Silvia Carolina Santana da Silva.
Advogado : Rainier Freitas Rodrigues (OAB/PB n” 15.398).
Apelado : Floriano Miranda de Oliveira.

Vistos.

Como e' cediço, o art. 10 Novo Código de Processo Civil
consagrou o dever de consulta e da proibição de decisão surpresa,
estabelecendo que o juiz não pode decidir, em qualquer grau de jurisdição.
com base em fundamento a respeito do qual não houve manifestação das
partes, mesmo que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. Tal
regra, inclusive, foi repetida no art. 933 do NCPC, determinando. assim, que o
relator também deva observa-la, quando constatar a ocorrência de fato
superveniente à decisão recorrida ou a existência de questão apreciável de
ofício ainda não examinada que devam ser considerados no julgamento do
recurso.

Dessa forma, diante da possibilidade de reconhecimento, de
ofício. da nulidade da sentença por ofensa ao princípio da não-supresa,
intimem-se as partes para que, em 5 (cinco) dias. apresentem manifestação.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 10 de setembro de 2018.

/ é'óe7 é'1rOn' do R cha de ei a

Juiz V e Direito Con c Relator
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CERTIDÃO

Certifico, por dever de ofício, que deixei de
intimar o Apelado em consonância com as
informações de fls.69v.

GerênciadeProcessamentodoTribunaldeJustiça
do Estadoda Para a, em João Pessoa,21 de
setembro de 2018.

Erivaldo\Çlà/olinodaCosta
Analista/Técnico/Auxiliar Judiciário
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M3

DATA

Aos 21 dias do mês de setembro de

2018, foram-me entregues estescom o
Despacho retro. E, para constar,
assino este termo.

?Ú sí

Erivaldo irgolino da Costa
473.917-5

INTIMAÇÃO

ApelaçãoCível- Processon° 0007150-30.2015.815.2001Relator:DoutorOnaIdoRochade
queiroga,convocadoemsubstituiçãoaoDes.OswaldoTrigueirodoValleFilho,Apelante:Silvia
CarolinaSantanadaSilva,Apelado:FlorianoMirandadeOliveira,Intimaçãoaoadvogado:
RainierFreitasRodrigues(OAB/PB15.398),nacondiçãodePatronodaApelante,para,
querendo,noprazodeO5(cinco)dias,manifestar-senosautos,emvirtudedapossibilidadede
reconhecimento,deofício,danulidadedasentença.nostermosdodespachoretro.Gerência
deProcessamentodoTribunaldeJ ' o iba.JoãoPessoa,21 desetembro

de2018. /rJ
\7~/~_--//
b”

Erivaldo Virgolino da Costa
473.917-5

PUBLICAÇÃO

Certifico,paraqueestaproduzaosdevidosefeitoslegais,queaResenhêÍ/cimaindicadafoi PUBLICADAno Diário da Justiçaeletrônicodo dia ---- de
setembrode2018.GerênciaeProcessamentodoTribunaldeJustiçadoEstado
da Paraíba, em JoãoPessoa, h- --- de se bro de 2018.

otmvfpí'

Analista/TécnicíJvudiciáirio
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DaRETORIA JUDÍCIARIA

..S U TADA
Em O \ ,junteiaestes autos

QGTOMQZLQMZP

queadiantesegue.Eparac ss2naestetermo.
TéCy-?Ír-A[Lara/.q,
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EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORDESEMBARGADORRELATOR DA2”

CÂMARACÍVELnoTRIBUNALDEJUSTIÇAooESTADODAPARAÍBA.a?)
Processon.°:0007150-30.2015.815.2001 )

9992018P169529

SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA, já devidamente
qualificada nos autos do processo de número em epígrafe, vem,
respeitosamente, por seu advogado subscritor, a Vossa Excelência, manifestar-
se a ciência do despacho deterrrzinado, em virtude da possibilidade de
reconhecimento, de oficio, da nulidade sentença.

Douto Relator, em virtude do que fora exposto no processo, a
apelante requer que o presente recurso de apelação seja totalmente PROVIDO
para reformar a sentença recorrida, no sentido de acolher o pedido inicial da
Autora-Apelantea fim de que, afastadaa extinçãosem exame do mérito, seja
julgado o mérito em favor da parte autora, diante da robusta prova documental
encartada aos autos e em harmonia com a prudente manifestação da douta
Promotoria de Justiça (fls. 79181), pois verificou-se o preenchimento dos
“requisitos essenciais da usucapião”, por ser de inteira .Justiça.

Ou seja, o processo já se encontra maduro para julgamento,
conforme art. 1013 , § 3° , do CPC/t 5, possibilitando efetividade dos princípios
da economia e celeridade processual, salvo irrelhorjuízo.

Nesse sentido:

Ementa: EMENTA: APELAÇÃO CIVIL - USUCAPIÃO -
INEXATIDÃO MATERIAL - CORREÇÃO DE OFÍCIO -
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO- DESCAEillR/¡ENTO- CASSARA SENTENÇA-
PRESENTES FQEQUISITOS PROCESSUAIS QUE

POSSIBILITAM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO - TEORIA DA
CAUSA MADURA - AQUISIÇÃO DE IMÓVEL -
PREENCHIDOS OS REQLIISITOS ~- PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO INICIAL. - Com vistas a economia e celeridade

processual, nos termos do art. 494 , I , do CPC , possível a
correção de inexatidão material - Presentes os requisitos
processuais que poss-.itrâíãama resolução do mérito, descabida
a eytinçào cia. l g». termos do art. 485 , do CPC -
Estancio o :st;;r:;_.._, condições de julgamento, deve o
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tribunal decidir o mérito. Teoria da Causa Madura - A

aquisição da propriedade imóvel pela usucapião requer a
comprovação da posse mansa, pacífica e ininterrupta, o
decurso do tempo exigido pela Ie¡ e o animus domini -
Preenchidos todos os requisitos, a procedência do pedido é
medida que se impõe. - 23/3/2018 Apelação Cível AC
1028709051103~íüü'i Mai:(TJ-MG) Pedro Aleixo.

Ementa: EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO AJUIZADA
CONTRA PESSOA JURÍDICA REGULARMENTE EXTINTA.
IMPOSSIBILIDADE. APROVEITAMENTO DOS ATOS
PROCESSUAIS REALIZADOS. PRINCIPIO DA CELERIDADE

E ECONOMIA PROCESSUAL. SENTENÇA EXTINTIVA
ANULADA. APLICAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA MADURA.
ART. 1013 , § 3°, CPC/iõ . JULGAMENTO PELO TRIBUNAL.
POSSIBILIDADE. REQUISITOS DO ART. 1.238 DO CÓDIGO
CIVIL . "ANIMUS DOMINI" COMPROVADO NO CASO
CONCRETO. - Tretando-se de matéria exclusivamente de

direitoe estandoa ação em condiçãode imediatojulgamento,
em observância ao princípio da economia processual, o
Tribunal pode julgar a causa desde logo - Para que seja
reconhecida a :Jsucapiào extraordinária, o requerente deve
comprovar a posse de imóvel, de forma ininterrupta, mansa e
pacífica, pelo período de quinze anos, independente de título e
boa-fé, nos moldesdo artigo1238 do CódigoCivil - "In casu",
a Municipalidadecomprovou o exercício da posse com o
"animusdomini"que o institutoda usucapiãoexige, ônusque
Ihecabiae do qual se desincumbiu,já que provouque possui
a posse do imóvel há mais de 25 anos, realizando inclusive

obrasde infraestrutura«Recursoprovido.- 14/3/2018Apelação
Civel AC 10043150026607001 MG (TJ-MG) Wander Marotta.

Caso não for esse o entendimento de Vossa Excelência,
pIeiteia-se a nulidade da Sentença de 1° Grau.

Confiante no prudente julgamento do Eminente Relator,
respeitosamente.

Pede deferimento.

João Pessoa, 01 de outubro de 2018.

^:.

RaWêÊPFàtQÊd@HW
Advogado OAB/PB 15.398

j .ã#
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CONCLUSÃO

Aos 05(dias) do mêsdenovembrode 2018, faço
conclusão destes autos ao relator.

»Ata?em
ZínnePriscillaPontesPedroza

Analista / Técnico /Auxiliar Judiciário
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, QQ
TRIBUNALDEJUSTIÇADAPARAIBA x” [ÕGABINETEDODES.OSWALDOTRIGUEIRODOVALLEFILHO K/

RELATÓRIO

APELAÇÃO CÍVEL N". 0007150-30.2015.815.2001.
Relator . Des. ().s'w›aldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 3" Vara Civel da Comarca da Capital.
Apelante : Silvia Carolina Santana da .Slilva.
Advogado : Rainier Freitas Rodrigues (OA B/PB n" 15.398).
Apelado : Floriano Miranda de Oliveira.

Vistos.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Silvia Carolina
Santana da Silva contra sentença proferida pelo Juízo da 3” Vara da Cível da
Comarca da Capital que, nos autos da “Ação de Usucapião Especial Urbana”,
extingui a demanda sem resolução de mérito por ausência de interesse
processual, restando assim ementada:

“AÇÃO DE USUCA PIÃ o EXTRA ORDINÁRIA.
BENS IMÓVEIS. PA CTUA ÇÃO DE CONTRA To DE
COMPRA E VENDA. A USÊNCIA DE INTERESSE
PROCESSUA L. JULGAMENTO DO PR OCESXSY)

SEM APR ECIA çíÂo DE MÉRITO.

- Cbnsvtalada a desnecesvsyidade da propositura da
ação de usucapiãr) para se obter a propriedade dos'
imóveis' descritas' na inicial, é _forçaso o
reconhecimento da ausência de interesse proceALSLzal
e. por conseguinte, a extinção da presenle demanda
Sem apreciação do mérito, nos moldes do arl. 485,
VI, do CPC. (fls. 82).

Em seguida a parte autora opôs Embargos de Declaração (fls.
88/93). os quais foram rejeitados pela decisão de fls. 94/94v.

Inconformada. a promovente interpôs Apelação Cível (fls.
98/111), ressaltando que a sente4nça fora proferida em manifesta afronta ao
disposto no art. 9° do Novo Código de Processo Civil.

Doravante. defen eu que “na r. Sentença a.s'.s'enI(›L1-.s'e a

ApelaçãoCível000715<›-3<›.20¡5.x15.2001É) 1
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premi.s'.s'a equivocada de que 0 IMOVEL já teria anterior registro de
matrícula no cartório de imóveis'

Assevera que, no entanto, jamais formalizou a escritura pública
do imóvel em questão, uma vez que o bem jamais havia sido registrado em
cartório.

Assevera, pois, que a usucapião e' a forma adequada para a
aquisição da propriedade objeto da lide, uma vez que “não há propriedade
anterior. não há registro, a aurora e' detentora da posse adquirida do antigo
possuidor. _jamais de um verdadeiro proprietário, na acepção clásxsica da
palavra".

Seguindo suas argumentações, ressalta que “não havendo
registro de quem quer que seja, e declarando a Prefeitura Municipal não
haver interesse jurídico seu na lide, e nem ser ela detentora de domínio sobre
o imóvel, _jamais seria posxiyível a promovente, diretamente, e de modo
extrajudicial, conseguir o tão sonhado registro do imóvel em questão

Neste contexto, requer a reforma da sentença, a fim de que a
demanda sejajulgada totalmente procedente.

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 114).

A Procuradoria de Justiça ofertou manifestação, deixando de
opinar sobre o mérito (fls. 118).

Intimada para se manifestar acerca da possibilidade de
reconhecimento, de ofício, da nulidade da sentença por ofensa ao princípio da
não surpresa, a parte autora apresentou petitório (fls. 123/124), pugnando pelo
julgamento da causa, ou, subsidiariamente, pela nulidade da sentença de
primeiro grau.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa 'i9 de nov rn r de 2018.

OswaldoTrigubeilodoValleFilho
Desembargador Relator

Apelação Civel 0007l5()-3().2()l5.815.200¡ 2

4x7à)
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DATA

Aos g2; diasdomêsde de g3) , foram-
me entregues estes autos com o Relatório retro.

E, para constar, assino este termo.

Ve,

Escrivãodll)Recurso

CONCLUSÃO

Aos âg diasdomêsde g g

de É?,façoestesautosconcusosaoDes. uiz Silvio Ramalho Júnior,
Presidente em exercício da 2” Câmara Cível

desteTribunal. E, para constar, assinoeste
termo.

MQ..

Escrivãodoyecurso

VISTOS. ETC...

Designoparajulgamento a Primeira Sessão
que se realizará após O5(cinco) dias úteis
da Publicaçãoda Pautade Julgamentono
Diário da Justiça.

JoãoPessoa,09)//J /

Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior
Presidente em exercício da 2” Câmara Cível
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DATA

Aos 21 de novembro de 2018, foram-me

entregues estes autos com o Despacho retro. E,
para constar, assino este termo.

M9*

Maricélia Ferr ira da Silva

Supervisora da GPRO

REMESSA

Aos 21 de novembro de 2018, apresento estes
autos à Assessoria da 2° Câmara Cível. E, para
constar, assino este termo.

/k/\SL/
MaricéliaFefreiradaSilva

Supervisorada GPRO
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ESTADO DA PARAIBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA JUDICIÁRIA

GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO
ASSESSORIADASEGUNDACÂMARAESPECIALIZADACIVEL

39-APELAÇÃOCÍVELN°z0007150-30.2015.815.2001.
(39)

CERTIDÃO

Certifico,paraqueproduzaosdevidosefeitoslegais,queosintegrantes
daSegundaCâmaraEspecializadaCiveldesteEgrégioTribunal,emsessãoordinária
hojerealizada,apreciandooprocessoacimaindicado,assimdecidiram:

'AcoIheu-se,deoficio,apreliminarparaanularasentença,nostermosdovotodo
relator, unânime".

Presidiua sessãoo Exmo.Des. LuizSilvioRamalhoJúnior.

Participaramdojulgamento,oExmo.Des.AbrahamLincolndaCunhaRamos,
Exmo.Des.ExmoDes.LuízSilvioRamalhoJúnioreoExmoDes.OswadoTrigueirodoValle
Filho.

Presenteaojulgamento,a ExmaDra.LúciadeFátimaMaiadeFarias,
Procuradora de Justiça.

SaladeSessõesdaSegundaCâmaraEspecializadaCíveldoTribunalde
JustiçadoEstadodaParaíba,JoãoPessoa04dedezembrode2018.

/DayseFeitosa?QgócioTorres
l\

ASSESSORADA2aCAMARAESPECIALIZADACIVEL
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GABINETE DO DES. ÓSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

ACÓRDÃO

4%/
APELAÇÃO CÍVEL N". 0007150-30201 5.815.2001.
Relator : Des. (lswcrlc/r) D'Água/in) do Val/e Fil/vo.

Origem : 3" Vara C7ívc/ da C omarcc¡ da Capital.
Apelante : Silvia Caro/inc( Santana da Silva.

Advogado : Rainicx* Frei/us' Rodrvlguças' (OAB/PB n" 15.398).
Apel-ado : Floriano Miranda dc Oliveira.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO
ESPECIAL~ URBANA. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇAO DE MERITO. SENTENÇA
FUNDAMENTADA NA AUSÊNCIA DE
INTERESSE PROCESSUAL. PRELIMINAR DE
OFÍCIO. NULIDADE DA DECISÃO EM
VIRTUDE DA AUSÊNCIA DE DEVER DE

CONSULTA. VIOLACÃO AO PRINCÍPIO DA
NAO SURPRESA. NORMAS FUNDAMENTAIS
DO PROCESSO CIVIL IMPLEMENTADAS

PELA LEI N" 13.105/2015. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 9", 487

ACOLHIMENTO,

10° E

DE

DO

OFÍCIO,
NCPC.

DA

PRELIMINAR. NULIDADE DA SENTENÇA.

- Com o advento da Nova Codificação, a extinção do
processo sem resolução de mérito fundamentada na

ausência de interesse recursal não poderia ter sido
decretada sem que antes fosse
oportunidade de manifestação.
exceção a tal regra é prevista p

Destarte,

dado ao autor

a única

- Destarte, Os arts. 9° e 1() do Novo Código de
Processo Civil consagraram o dever de consulta e da

proibição de decisão surpresa, estabelecendo que o
juiz não pode decidir, em qualquer grau de _jurisdição,
com base em fundamento a respeito do qual não
houve manifestação das partes, Inesmo que se trate de
materia sobre a qual deva decidir de ofício.

VISTOS, relatados e discutidos Os pres Antes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça d Paraíba em
Apelação Civel n” 0007 l 50-3020 l 5.8 I 5.20M
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suscitar e acolher, de ofício, a preliminar, anulando a sentença, nos
termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Silvia Carolina
Santana da Silva contra sentença proferida pelo Juízo da 3” Vara da Cível da
Comarca da Capital que, nos autos da “Ação de Usucapião Especial Urbana”,
extingui a demanda sem resolução de mérito por ausência de interesse
processual, restando assim ementada:

"A CÃO DE USUCA PlÃ O EXTRA ORDINÁRIA.
BENS IMÓVEIS. PACTUA ÇÃO DE CONTRA TO DE
COMPRA E VENDA. A USÊNCIA DE INTERESSE
PROCESSUAL. JULGA MENTO DO PROCESSO

SEM APRECIA CÃO DE MÉRITO.

- C onStatada a desvnecessxvidcicle da propositura da
ação de ZISZICCIpÍÕOpara Se obter a propriedade dos
imóveis descritos' na inicial, e _forçwzvo o
ieconhecinzento da ausência de ¡ntereSxSe j7/”()C'e.\'.S'ZICIÍ
e. por conseguinte, a extinção da preSente demanda
Sem apreciação do n1e'rito, nOS moldes do art. 485,
VI. do CPC. (fls. 82).

Em seguida a parte autora opôs Embargos de Declaração (fls.
88/93), os quais foram rejeitados pela decisão de fls. 94/94v.

Inconformada, a promovente interpôs Apelação Cível (fls.
98/111), ressaltando que a sente4nça fora proferida em manifesta afronta ao
disposto no art. 9° do Novo Código de Processo Civil.

Doravante, defendeu que “na r. .sentença c¡.s'.s'e¡7t()Lt-.s'e a
premisxsc/equivocada de que o /MÓ VEL_já teria anterior registro de matrícula
no cartório de imóveis

Assevera que, no entanto, jamais formalizou a escritura pública
do imóvel em questão, uma vez que o bem jamais havia sido registrado em
cartório.

Assevera, pois, que a usucapião é a forma adequada para a
aquisição da propriedade objeto da lide, uma vez que “não 17a propriedade
cznterior, não 17a registro, a autora é detentora da posse adquirida do cintigo
po.s'.s'uic1'(›r, _icii77cii.s'de um \ierdadeiro proprietário, na acepção (JÍCÍAZYÍCCIda
palavra

Seguindo suas argumentações, ressalta que “não havendo
registro de quem quer que .Seja, e declarando a Prefeitura Municipal não
haver interessejurídico Seu na lide, e nem Ser ela detentora de domínio .sobre
o imóvel, _jcrmais Seria poSxSível a promovente. diretamente. e de Inodo
extrcç/udicícil. consnçqiziz* o tão .sonhado registro do imóvel em questão

Neste contexto, requer a reforma da sentença, a ñ n de que a
demanda seja julgada totalmente procedente.

Apelação Civel n** ()()()7l5()-3(),2() l 5.8 l 5.2001 2
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Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 114).

AProcuradoriadeJustiçaofertoumanifestação,deixando?Lv
opinar sobre o mérito (fls. 118).

Intimada para se manifestar acerca da possibilidade de
reconhecimento, dc OfÍCÍO, da nulidade da sentença por ofensa ao princípio da

não surpresa, a parte autora apresentou petitório (fls. 123/124), pugnando pelo
julgamento da causa, ou, subsidiariamente, pela nulidade da sentença de
primeiro grau.

É o relatório.

VOTO.

Precnchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do
apelo, passando à análise do feito.

- Da Preliminar de Ofício: Violação ao Princípio da Não

Como e' cediço, com o advento do Novo Código de Processo
Civil, observou-se uma evolução no campo processual, passando o legislador a
assimilar os princípios constitucionais e consagrando o modelo constitucional

do processo civil no ordenamento jurídico pátrio. Uma das principais
preocupações da nova codificação se destina ao regramento dos
desdobramentos do devido processo legal, mais especificamente do princípio
do contraditório.

Em diversas passagens do texto codificado, a nova ordem
processual fez questão de repetir e consagrar claramente disposições de
garantia do contraditório prévio, a serem observadas pelos magistrados no
momento da prolação de qualquer decisão, sobretudo mediante a oitiva da
parte prejudicada com o conteúdo decisório.

Assim, _já no início na parte geral do Código, ao tratar das
normas fundamentais do processo civil, estabeleceu-se claramente que "não
se prrgférírcí decisão con/rc¡ uma das partes' .sem que cia seja previamente
ouvida" (art. 9°, NCPC). Tal regra é excepcionada apenas em caso de tutela de
urgência, tutela da evidência fulcrada em prova documental e precedente
obrigatório ou pedido reipersecutório em contrato de depósito, além do
despacho proferido em ação monitória.

A consagração da prévia oitiva das partes ainda e observada no
art. 10 do Diploma Processual Civil, que afirma ser aplicável, inclusive, em
matéria de ordem pública, sendo dever imposto ao juiz o zelo do efetivo
contraditório (art. 7°, parte final, NCPC).

Da mesma forma, não bastasse a preocupação est pada na
parte geral, em diversos dispositivos da parte especial do Có igo, há a
repetição da necessidade de garantia do prévio contraditório, a emplo da
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manifestação das partes antes da decretação da prescrição ou decadência (art.
487, parágrafo único, NCPC) e do dever de consulta pelo relator do recurso 'quandoconstataraexistênciadequestãoapreciáveldeofício(art.933,)
NCPC).

Sobre o tema, cm artigo intitulado “O novo CPC e o principio
do contraditório Alexandre Freitas Câmara leciona:

"O novo CPC traz, em alguns' dis'¡7os'itii>(›s', textos'

que czpresentcrnzdeforma bastante detalhada (quase
'ciesenhadaQ o modo como deve ser observado o

princípio do contraditório no procesxvo judicial.
Asxvim é que, nos' termos' do art. 8”. incumbe ao _juiz
zelar pelo efetivo contraditório (o que n1os'trc1 que o
contraditório não deve ser meramente _formal mas'

efetivo, substancial): o art. 9” estabelece que, com as
ressalvas do parágrafo, o contraditório deve ser
prévio à produção da decisão; e o art. 10
expressamente proíbe as 'decisões-surpresa'. Fica
claro, assim, que 0 Código acolhe a ideia de que o
contraditório deve ser visto como uma garantia de

participação com influência e (le não-surpresa, já
há bastante tempo sustentada pela doutrina,[1] de
modo a assegurar que haja, no processo judicial,
um contraditório pleno, efetivo, prévio à construção
das decisões judiciais, e destinado

fundamentalmente a assegurar que o resultado do
processo seja fruto de um processo coparticipativo,
cooperativo, em que todos os seus atores trabalham
juntos (ainda que buscando resultados diversos) no
qual, democraticamente, será construído.
Poder-se-ia questionar a necessidade de que o novo
CPC dis's'es's'e o que diz acerca do princípio do
contraditório. A rigor, tais' di.s'¡?().s'itiv(›s' não eram
mesmo nec'e.s'.s'ári().s. Afinal. o direito de participação
com influência e a garantia de não .surpresa i~es'ultczn1
da própria cifirmaç-ão constitucional de que o Brasil
constitui-Ave em Estado Democrático de Direito (art.

l” da Constituicgãr) da Republica), em que se

asxsegurc¡ o devido procesxvo constitucional (art. 5 'Í
L1 V), no qua! se observa necesxsariainente o
contraditório (art. 5", LV). Os' dispositivos' do CPC

que 'esvmiúzgam' o conteúdo do principio do
contraditório, pois. e como consequéncic¡ cia
reconhecida _força normativa da Consvtíti/ição. são a
rigor desneces'.súrios'.
(m)

Ocorre que os' tribunais' brasileiros' conszrgrczrczni a
ideia ~ que se tornou verdadeiro lugar-comunz ~ de
que o juiz não está (Jbrigcrdr) a se manifestar sobre
todos' os_fundamentos' deduzidos pela parte [5] o que.
com todczs' as vênias' devidas'. viola _fro ¡lmente a
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garantiu do contraditório .subsrczncícil. exigência¡ de
um pr(›ce.sxs'0democrático. E não é por outra razão
que o now) CPC, em .seu art. 489. _g91", IV. afirma a
nulidade, por vício de _fitndczmcnfcrçãrz da dcci.s'c7()
judicial que não czprcciar todos cmgzrincnfr).s'
deduzidas' no proccsxsr) pela parte e que se revelem.
em Icsc. capazes' de ¡nfirmczr a conclzzsrh) cz/cançada
pelo ózçgão_j L1/gador
(CAMARA, Alexandre Freitas. O novo CPC e o
princípio do contraditório. Disponível em:
<http://justificandocartacapital.com.br/2015/04/17/o-
novo-cpc-e-o-principio-do-contraditorio/>. Acesso
em 21 mar. 2017)- (grifo nosso).

() S

Compulsando os autos, observa-se que o juizo singular, ao
reconhecer a falta de interesse processual do autor, julgou extinto o processo,
nos termos do art. 485, VI, do CPC/IS (fls. 82/83).

Ocorre que, tal fundamento jurídico - falta de interesse
processual - não foi aventado pelas partes anteriormente, surgindo apenas na
sentença, quando reconhecido pelo juízo de origem, sem oportunizar a prévia
manifestação das partes a respeito do instituto.

Portanto, a meu ver, a fim de ter evitado uma decisão surpresa
para o promovente, deveria ter intimado-o previamente para se pronunciar
acerca de possível ausência de interesse processual, observando-se o
contraditório prévio, nos termos dos arts. 9° e 10 do Código de Processo Civil
de 2015.

Conforme _já ressaltado, os arts. 9° e 10 do Novo Código de
Processo Civil consagraram o dever de consulta e da proibição de decisão
surpresa, estabelecendo que o juiz não pode decidir, em qualquer grau de
jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não houve
manifestação das partes, mesmo que se trate de matéria sobre a qual deva
decidir de ofício.

Assim sendo, o prejuízo na inobservância procedimental é
evidente, uma que a condução processual perante o juízo u quo
inlpossibilitou o autor de apresentar argumentos que pudessem levar à
conclusão pela não configuração da ausência de interesse processual, ferindo o
efetivo e prévio contraditório e importando em prolação de decisão surpresa,
ao arrepio das normas processuais civis então vigentes.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, SUSCITO E ACOLHO, DE
OFÍCIO, A PRELIMINAR para ANULAR a sentença, determinando o
retorno dos autos ao juízo a qua, devendo-se observar a necessidade de
intimação previa do autor antes de eventual reconhecimento da 'usência de
interesse processual, em observância às normas fundamentais do ovo Código
de Processo Civil.
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ÉCOMOVOTO. õ
Participaramdojulgamento,oExmo.Des.AbrahamLincoln)

da Cunha Ramos, Exmo. Des. Exmo Des. Luíz Silvio Ramalho Júnior e o
Exmo Des. Oswado Trigueiro do Valle Filho. Presente aojulganzento, a Exma
Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias , Procuradora de JusstiçcLSala de

Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João P ' e dezembro de 2018.

Osw do r\ ueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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DATA

Certifico, para que esta produza os devios efeitos legais, que os
presentes autos foram-me entregues, nesta data, com o
ACÓRDÃOHMHHSÃOranx

Gerência de Processamentos do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,emJoãoPessoyàdelÉ de2018.
Servidtzrm)/

CERTIDÃO

Certifico, por dever do meu oficio, que o
Acórdão/Decisãoconstante dos autos foi registrado
eletronicamente(RES. GAPRE N° 03dejunhode2018).
Gerência de Processamentodo Tribunal de Justiça do
estadodaParaíba,emJoãoPessoa,Z/deZ?, de2018.

@mw

Servido7l(a)l
CERTIDÃO

Certifico,paraqueestaproduzaos devidosefeitoslegais,que
o(a)mencionado(a)ACÓRDÃO/DECISÃOfoi pub1icada(o)no
Diário da JustiçaEletrônicodo dia de 2. de 2018,
em conformidadecom o que prece' ua a Lei n° 11.419/2006 c/c
ResoluçãoTJPB n° 11.2012. E, para constar, assinoeste termo.

JoãoPessoa,[A7de /L de2018.

, WML
Servid7¡r(a)l e
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ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO

CERTIDÃO

Certifico. para que esta produza os devidos efeitos
legais,queno dia 05.02.2019,decorreuoprazode lei
sem interposiçãode recurso, aos termos do(a)
ACORDAO de_fl_s.13l/l36 Salvo petição já
protocolada e em trânsito.

Gerênciade ProcessamentodoTribunaldeJustiçado
Estado da Paraíba. em João Pessoa. 22 de fevereiro

de2019
'v1“NM Aí/

Erivaldo Virgõíno da Costa

REMESSA

Aos 22 de fevereiro de 2019, faço remessadestes
autos ao Juízo de Direito da 3” Vara Cível da

Comarca da Capital. E, para constar. assino este

Erivaldo\7irgolinodaCosta
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f; ÉÇSFJÚL ?JSÂÕ
r m' *it's ;âçâ cbnãààâiàâ¡

,a5_db_ _ ~ wn: ,c-a.1.701.(

seríaa:::mix LÍ-_
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL

3a VARA CÍVEL

Processo n° ooo715o-3o.2o15.815.2oo1

Vistos.

Nos termos do acórdão proferido pela instância superior e, em face do princípio

da não surpresa, intime-sea parte autora, nostermos dosarts. 9 e 10 do CPC, para que

se manifeste acerca da inexistência de interesse processual, no prazo de 15 (quinze)

dias.

JoãoPessoa,/5 / g25/2019.

GiulianaMadrug ouzaFurtado
Juíza de Direito em substituição

Recebi estes autos dom) MM .Iui7,(a) de Direito da 3a Vara Cível, em

______,/___V __ /2o19.

'Fécnico/ Analista
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

PROTOCOLO DE CARGA DE PROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Numeração 0007150-30.2015.815.200l

Classe USUCAPIAO

Assunto(s): USUCAPIAO ORDINARIA

INDENIZACAO POR DANO MORAL

Promovente: SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

Promovido FLORIANO MIRANDA DE OLIVEIRA

Quantidadedevolume(s):ÂkfÉnico;()2;( )3;( )4;( )5;( )6;( )
Volume(s) em carga: ( ) todos;( )

Quantidade total de folhas:

Existe(m) objeto(s) (CD/DVD, envelope lacrado, etc.) anexado ao processo?

( )sim; ( )não. Especificar o(s) objeto(s)

Outras observações:

ADVOGADO/DEFENSOR FAVORECIDO COM A CARGA:

Nome: RAINIER FREITAS RODRIGUES

InscriçãonaOAB:01539 rí>..çíq:21X0:

)vitima (

Telefone(s): celular:

Advogado do ( autor ( (

SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA CARGA:

Matricula n°: 4774353 - TJEJPPC -

RECIBO

Recebi nesta data os autos acima especificados.

Em: 22/O3/2019

(âssinaddra do reÉebedor)
Observações:

?DElitisconsorte ( )outro

DEVOLUÇÃO _ _ _

Recebi::Êtadataosautosacimaespecificados.QV_ JEL

Nome/Assinaturadoservidoãily
íkMatricula n°:

Observações

W
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y$p
PODER JUDICIARIO ,

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

PFOÍOCOIOZ PA00812192001

Data I 01/04/2019 Hora! 13:00:00

TÍPO I PETICAO (OUTRAS)

Processo 2 0007150-302015815 2001

Status : ATIVO

Justiça Gratuita : SIM

Comarca : JOAO PESSOA

Vara : 3A. VARA CIVEL

Classe : USUCAPIAO

Assunto : USUCAPIAO ORDINARIA

Parte(s) Peticionante(s):

SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

Localizador: MESA DO DIGITO

III
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EXCEL_ENTÍSSIMOSENHORDOUTORUUIZDA3°VARACÍVELDACOMARCA
DE JOAO PESSOA/PB.

PROCESSO N.° 0007150-30.2015.815.2001

SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA, já devidamente

qualificada nos autos do processo de número em epígrafe, vem, respeitosamente,

por seu advogado subscritor, à Vossa Excelência, em face do despacho proferido

retro, se opor a premissa de inexistência de interesse processual, pelas razões de

fato e de direito a seguir aduzidas.

Aautorapromoveuaçãode USUCAPIÃO,cujoobjetoé o
IMÓVEL QUE NUNCA FOl REGISTRADO EM CARTÓRIO DE IMÓVEIS em nome

de quemquerqueseja,conformeprovacertidãodo cartórioencartadaà fl. 14. É
dizer, data máxima vênia, o imóvel jamais constou do cadastro imobiliário, seja em

nome da autora, seja em nome da Prefeitura Municipal.

Neste sentido, de fato, não havendo registro de quem

quer que seja, e declarando a Prefeitura Municipal não ter interesse jurídico seu na

lide, e nem ser ela detentora de domínio sobre o imóvel, jamais seria possível a

autora, diretamente, conseguir o tão sonhado registro do imóvel em questão.

Portanto, a premissa de inexistência de interesse processual não condiz com a

realidade dos autos, com a devida vênia, o que, inclusive, já foi motivo das razões,

de fato e de direito, expostas nos embargos de declaração de fls. 88/93 e apelação

de fls. 98/111, cujos fundamentos se tem como aqui transcritos, por economia

processual.

Eminente e preclaro JULGADOR.

Nestes termos, com a devida reverência a Vossa

Excelência, com o brilhantismo e sapiência jurídica, pede-se, a fim de que, afastada

a premissa de que inexiste interesse processual, seja julgado procedente o pedido,

diante da robusta prova documental encartada aos autos e em harmonia com a

prudente manifestação da douta Promotoria de Justiça (fls. 79/81), que, após

sucessivas e diligentes manifestações nos autos, por sua digna representante, na

condição de fiscal maior do cumprimento da Lei, verificou o preenchimento dos

"requisitos essenciais da usucapião".

Confiante no prudente julgamento de Vossa Excelência,

Respeitosamente, pede deferimento.

João Pessoa, 20 de março de 2019.

$§r o r es
Advogado OAB/PB 15.398

lt”
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QLQÍJ( «o um

ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

COMARCADACAPITAL _
JUÍZO DE DIREITO DA 3a VARA CIVEL

Processo n° 0OO7150-30.2015.815.2001

Promoventes: Silvia Carolina Santana da Silva

SENTENÇA

AÇÃODE USUCAPIÃOESPECIALURBANA.BENSIMOVEIS.
PACTUAÇÃODE CONTRATODE COMPRAE VENDA.AUSENCIA
DE INTERESSEPROCESSUAL.EXTINÇÃODo PROCESSOSEM
RESOLUÇÃODo MÉRITO.

Constatada a desnecessidade da propositura da ação de
usucapiãopara se obter a propriedade dos imóveisdescritos na
inicial, é forçoso O reconhecimento da ausência de interesse
processuale, por conseguinte, a extinção da presente demanda
sem apreciaçãodo mérito, nos moldesdo art. 485, VI, do CPC.

I - RELATÓRIO

Silvia Carolina Santana da Silva, nos autos qualiñcada,
ingressouem juizo com a presenteação de usucapião, alegandopossuirimóvel localizadoà
Rua DesportistaJosé Eduardo de Holanda, no 1602, Cabo Branco - João Pessoa/PB,desde
20/03/2009,mediante justo titulo.

verificado que o imóvel indicado na exordial foi objeto de
contrato de compra e venda firmado parte autora, foi determinada a sua intimação para se
manifestar acerca da possibilidadede aquisição da propriedade extrajudicialmente, ante a
existênciade justo titulo (fl. 29).

A autora atravessou petição às fls. 31/32, informando que o
imóvel descrito na inicial não possui qualquer registro, existindo apenas um contrato
particular, o que impossibilita a aquisição da propriedade.

Apóso necessáriotrâmite, o MinistérioPúblicoofertou parecer às
fls. 79/81.

Sentença prolatada às fls. 82/83, reconhecendo a inexistência de
interesseprocessualda autora, uma vez que adquiriu o imóvel através de contrato de compra
e venda, o que afasta a possibilidadejurídica do usucapião, por ser uma forma originária de
aquisição de propriedade.
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TaldecisãofoianuladapeloEgrégioTribunaldesteEstado,tão\
somentepelanãoobservânciadasnormasexistentesno art. 9° e 10 do novoCodigode
Processo Civil.

Apóso retornodosautosaestejuízo,foi¡ntimadaa parteauto
parase manifestaracercada existênciade interesse,o quefoi devidamenterealizadoas fls.
142.

É o relatório. Decido.

11 - FUNDAMENTAÇÃO

Apesar da nulidade do presente julgado em segundo grau,
devido à existência de vício processual, estando este devidamente suprido, posiciono-me pela
manutenção da sentença anteriormente proferida quanto ao mérito.

Deste modo, valho-me da fundamentação outrora realizada com
añnco.

Compulsando o caderno processual, verifica-se prontamente que
a presente demanda deve ser extinta sem apreciação do mérito, ante a ausência de interesse
processual da parte autora. Vejamos.

É cediçoque o interessede agir, pressupostoprocessual,se
desdobra no trinômio necessidade,utilidadee adequaçãoda demanda propostaem relação à
pretensão da parte autora. 1

A necessidade está relacionada ao fato de a parte ter de
submeter a questão Iitigiosaà análise do Poder Judiciário para ver satisfeitaa sua pretensão.
A utilidade se refere à aptidão da demanda de trazer um resultado prático útil ao autor. Já a
adequaçãorefere-seà utilizaçãode meioprocessualcondizentecomsoluçãoda lide, ou seja,
o procedimentoescolhidodeve ser adequadoe cabível para o alcancedo pleito requerido em
JUIZO.

Comose sabe, a ação de usucapiãoé o remédiojuridico posto à
disposição de quem pretende adquirir a propriedade imóvel, com fundamento na posse
prolongada da coisa, uma vez presentes determinados requisitos estabelecidos em lei. Acerca
do cabimentoda ação de usucapião,também conhecidacomo prescriçãoaquisitiva, pondera
Lafayette Rodrigues Pereira,

“A prescrição aquisitiva (usucap/o) é incontestavelmente um modo
particular de adquirir o domínio. Em verdade ela cria para o
prescribende direitos que não preexistiam no seu patrimônio. Se esses
direitos pudessem ser atribuídos a outra causa geradora, como

a ocupação, testamento ou tradicão. a Drescricão ficaria sem

objeto, porquanto o seu ofício é exatamente o de suprir a
omissão ou insuficiência dos outros modos de adquirir. Neste

sentido, definam os jurisconsultos: “modo de adquirir a propriedade pela
posse continuada durante um certo lapso de tempo, com os requisitos
estabelecidos em Iei”” (grifos acrescidos)

A usucapião é, pois, forma originária de aquisição da
propriedade, de sorte que o seu manejo não está ao alcance de quem já detenha o estado

l PEREIRA. lsaiàycttc Rodrigues. Dírci/u das' 50/5115'.Brasília: Senado Federal. 2004. Coleção História
do Direito Brasileiro. V.l.

IJ
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dominialsobreobem.Comefeito,aaçãodeusucapiãotemcaráterresidual,sendoX
cabível apenas nas hipóteses em que a propriedade de um bem nao puder ser
reconhecida por outras formas.

[n Casa, veriñca-se que a requerente detém a possedos imóveis
adquiridosatravés de contratosde compra e venda, sendodesnecessárioe incabivelo mane]o
de açãojudicial para a aquisiçãoda propriedade.

Com efeito, a ação de usucapiãonão é a via adequada para a
regularização da propriedade de imóvel adquirido por instrumento contratual devidamente
formalizado, dada a circunstância de que a questão pode e deve ser resolvida
extrajudicialmente,perante o Cartóriode Registrode Imóveis. Nessesentido:

APELAÇÃOCÍVEL.AÇÃODE USUCAPIÃO.CONTRATODE COMPRAE
VENDA.VIAINADEQUADA.INEXISTÊNCIADOSREQUISITOS.ANIMUS
DOMINI. A ação de usucapião não é via adequada para se
buscar o registro de um imóvel, com base em contrato de
compra e venda. Tendo os autores adquirido o imóvel de
terceiros, que por sua vez, adquiriram o bem do Município réu,
por meio de escritura pública de compra e venda, devem tomar
as providências necessárias para a obtenção da escritura
pública, com a regularização da propriedade. Não há falar,
pois, em posse ad usucapionem, como forma de aquisição de
propriedade, sendo caso de extinção do feito, pela carência de
ação, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. (...)
(Apelação Cível NO 70066261397, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Walda Maria Melo Pierro, Julgado em
11/05/2016) (Grifos acrescidos)

APELAÇÃOCÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO.INEXISTÊNCIADOS
REQUISITOS. ANIMUS DOMINI. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. VIA

INADEQUADA. O pedido de usucapião, por constituir forma
originária de aquisição de propriedade, deve vir acompanhado
de todos os seus requisitos legais autorizadores, exigindo-se a
posse qualificada (a que preenche determinados requisitos) e
o ânimo de dono, este não demonstrado nos autos. A ação de
usucapião não é a via adequada para se buscar o registro de
um imóvel, com base em contrato de compra e venda. Assim,
em se tratando de posse derivada de contrato de promessa de
compra e venda firmado com base em escritura pública de
cessão de direitos hereditários, não há falar em posse ad
usucapionem, como forma de aquisição de propriedade. É caso
de extinçãodo feito, pela carênciade ação, nostermos do art. 267, VI,
do Códigode ProcessoCivil. Apelo prejudicado. (...) (ApelaçãoCível NO
70065449928,Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Eduardo João Lima Costa, Julgado em 26/11/2015) (Grifos
acrescidos)

Destaque-se, ainda, que o reconhecimento da prescrição
aquisitivano casoem tela concederiaà autora a propriedadedo imóvel livre de qualquer ônus,
fato que traria consequênciascomo a não obrigatoriedade do recolhimento do tributo de
transmissão, razão pela qual não deve ser admitido.

Outrossim, a ausência de reqistro das matriculas é situação que
deve ser sanada pela parte interessada perante a Prefeitura Municipal e o Cartório de Registro
de Imóveis, sendo desnecessária a intervenção do Poder Judiciário para tanto.

ku
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Desse modo, constatada a desnecessidadeda propositura da
açãode usucapiãoparase obtera propriedadedo imóveldescritona inicial,é forçosoo
reconhecimento da ausência de interesse processual e, por conseguinte, a extinção da
presentedemandasemapreciaçãodo mérito,nosmoldesdoart. 485,VI, doCPC.

III - DISPOSITIVO

ISTO POSTO,extingo o processo sem resolução do mérito,
com base no art. 485, VI, CPC, ante a ausênciade interesseprocessual.

Condeno a parte autora ao pagamento das despesas
processuais,as quaisjá foram recolhidas.Sem condenaçãoem honorários,porquantoos
promoventesnão incluíramparte no polo passivodo feito.

P.R.I.

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, 10 de abril

Migué/Íder ritta Lyra 'l
Juíza jde Direito
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PODERJUDICIÁRIOTRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

PROTOCOLO DE CARGA DE PROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Numeração : OOO7l50-30.20l5.8l5.200l

Classe : USUCAPIAO

Assunto(s): USUCAPIAO ORDINARIA

Promovente: SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

Promovido : FLORIANO MIRANDA DE OLIVEIRA

Quantidade de volume(s): (J)único;( )2;( )3;( )4;( )5;( )6;( I
Volume(s) em carga: ( ) todos;( j

Quantidade total de folhas:

Existe(m) objeto(s) (CD/DVD, envelope lacrado, etc.) anexado ao processo?
( )sim; ( )não. Especificar'o(s) objeto(s)

Outras observações:

ADVOGADO/DEFENSOR FAVORECIDO COM A CARGA:

Nome: RAINIER FREITAS RODRIGUES

Inscrição na OAB: 0l5398PB

Telefone(s): celular: fixo:

Advogado do (*9autor ( )réu ( )vítima ( )litisconsorte ( )outro

SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA CARGA:

Matricula n°: 4706200 - TJEJPAC -

RECIBO

Recebi nesta data os autos acima especificados.

Em: 29/O4/2019

(assinatura do recebedor)

Observações:

DEVOLUÇÃO
Receb ne ta ta os autos acima especificados.

Em:áàçzi
Nome/ssinaura servigorz
Matrícula n°:

Observações

Num. 21032879 - Pág. 87Assinado eletronicamente por: HAMILTON PAREDES GOMES - 08/05/2019 17:07:22
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050817085900000000020453905
Número do documento: 19050817085900000000020453905



Certiñco r*hfaro ;as
mttssí/J-PÊÕZ/ÀO..S«..

V? ' ;É ....-

'IW 4'.:
. 53.0%x73:

Num. 21032879 - Pág. 88Assinado eletronicamente por: HAMILTON PAREDES GOMES - 08/05/2019 17:07:22
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050817085900000000020453905
Número do documento: 19050817085900000000020453905



PODERJUÍDICIÁRIO,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

Protocolo: PA011891920o1

D313 I 08/05/2019 H0faí 12:12:00

TÍPO I APELACAO

Processo : O007150-30.2015.815.2001

Status : ATIVO

Justiça Gratuita: SIM

Comarca : JOAO PESSOA

Vara : 3A. VARA CIVEL

Classe : USUCAPIAO

Assunto : USUCAP|AO ORDlNARIA

Parte(s) Peticionante(s):

SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

Localizador: DR RAIN|ER FREITAS RODRIGUES
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EXCELENTÍSSIMOSENHORJUIZDEDIREITODA3aVARACÍVELDACOMARCADEW ,
JOÃO PESSOA, PARAÍBA.

Processo n.°: 0007150-30.2015.815.2001

Promovente: SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA

SILVIA CAROLINA SANTANA DA SILVA, já
devidamentequalificadanos autos do processode númeroem epígrafe, vem,
respeitosamente, por seu advogado subscritor, à Vossa Excelência, não se
conformandocom a sentença proferida, interpor o presente RECURSO DE
APELAÇÃO,com base nos arts. 1.009a 1.014, CPC/15, requerendo,na
oportunidade,sejamos autos,com as razõesanexas,remetidosao Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba para os fins de mister.

Pede o deferimento.

João Pessoa, O8 de maio de 2019.

Advogado OAB/PB 15.398
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_ / w

RAZOESRECURSAIS (QL
Apelante:SILVIACAROLINASANTANADASILVA N
Origem:processon.°:0007150-30.2015.815.2001,3aVaraCível(ComarcadeCapital).

EGRÉGIO TRIBUNAL,

COLENDA CÂMARA,

Eminente Relator,

Eméritos Desembargadores,

| - DASÍNTESEDOPROCESSOE DASENTENÇARECORRIDA.

A apelante promoveu ação de USUCAPIÃO ESPECIAL
URBANO, cujo objeto é o IMÓVEL QUE NUNCA FOI REGISTRADO EM
CARTÓRIODE IMÓVEISemnomede quemquerqueseja,conformeprova
certidãodocartórioencartadaà fl. 14. É dizer,o imóveljamaisconstoudocadastro
imobiliário,sejaemnomeda autora,sejaemnomeda PrefeituraMunicipal.

Durante todo o trâmite processual, a autora cumpriu
todasas diligênciasimpostaspeloJuízo, uItimando-seo feitosem contestaçãode
quem quer que seja, afirmando-sea fazenda pública municipal, estadual e federal,
pela ausência de interesse na lide.

Por fim, a douta representante do Ministério Público

ofertou abalizado parecer, pugnando pela PROCEDÊNCIAdo pedido,
reconhecendoa existênciade todosos requisitoslegais para o pleito (fls. 79/81).

Acontece que a sentença ora objeto de Recurso, data

máximavênia, de forma absolutamentesurpreendente,partiude uma premissa
que não condiz com a realidade dos autos, extinguindoo presente processo por
falta de interesse processualcivil. A sentença recorrida assim se expressou:

"SENTENÇA

AÇÃO DE USUCAPIÃOEXTRAORDINÁRIA.BENS
IMOVEIS.PACTUAÇAODE CONTRATODE COMPRAE
VENDA.AUSENCIADE INTERESSE PROCES_SUAL.
JUILGAMENTO DO PROCESSO SEM APRECIAÇAO DO
MERITO.
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Constatada a desnecessidade da propositura da ação de
usucapião para se obter a propriedade dos imóvei
descritos na inicial, é forçoso o reconhecimento da
ausência de interesse processual e, por conseguinte, a
extinção da presente demanda sem apreciação do
mérito, nos moldes do art. 485, Vl, do CPC."

ll - RAZÕES DA REFORMA.

Como visto, na r. sentença, assentou-se a premissa

equivocadadequeo IMÓVELjá teriaanteriorregistrodematrículanoCARTÓRIO
DE IMÓVEIS,seja do antigopossuidor,que repassoua possepara a autora
através de documento particular (justo titulo) - fl. 15/16, mas sem valor de escritura

pública, seja da Prefeitura Municipal, ou ainda do Estado ou da União, cujos
representantes afirmaram não possuir propriedade, nem interesse processual na
lide (fls. 50, 68 e 75).

Veja-se que a sentença apelada afirma que:

"Compulsando o caderno processual, verifica-se

prontamente que a presente demanda deve ser extinta sem

apreciação do mérito, ante a ausência de interesse processual
da parte autora"

E mais, após transcrever doutrina própria sobre o tema:

"A usucapião é, pois, forma originária de aquisição da

propriedade, de sorte que o seu manejo não está ao alcance

de quem já detenha o e_stado dominial sobre o bem. Com

efeito, a ação de usucapião tem caráter residual, sendo cabível

nas hipóteses em que a propriedade de um bem não puder

ser reconhecida por outras formas.

ln casu, verifica-se que a recorrente detém a posse É

imóveis adguiridos através de contratos de compra e venda,

sendo desnecessário e incabível o manejo da ação judicial para

a aquisição da propriedade.

Com efeito, a ação de usucapião não é a via adequada

para regularização da propriedade de imóvel adquirido por

instrumento contratual devidamente formalizado, dada a

circunstância de que a questão pode e deve ser resolvida
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extrajudicialmente, perante o Cartório de Registro de

Imóveis." (negrito e destaque nosso)

A leitura da r. sentença deixa claro a certeza de que a

apelante, supostamente, teria um instrumento contratual devidamente

formalizado, ou seja, uma verdadeira escritura pública de compra e venda do

imóvel, o que não se sustenta na realidade dos autos. Daí o equívoco no

julgamento ora sob análise. A recorrente iamais formalizou instrumento

adequado. E não formalizou a escritura pública, não porque quisesse se esquivar

do pagamento do Imposto de Transmissão, como referenciado na sentença, ora

recorrida, mas porque jamais poderia fazê-Io, sem que existisse o anterior registro

do imóvel no Cartório competente.

Veja-se que a sentença afirma que “a usucapião é

formaorigináriade aquisiçãode propriedade".É essaexatamentea situação
fática dos autos. Não há propriedadeanterior, não há registro, a autora é detentora
de posse adquirida do antigo possuidor, jamais de um verdadeiro proprietário, na
acepção clássica da palavra.

E diz mais que a usucapião "não está ao alcance de

quem detenha o estado dominial sobre o bem". A recorrente, nobilissimo

Relator, jamais deteve o "estado dominial sobre o bem". Titulo de propriedade
(dominial), em caráter originário, é o que se busca na presente ação. Veja que tal
afirmação, inclusive, configuraequívoco do julgado. A apelante sempre foi simples
possuidora, o que resta sobejamente comprovado pela vasta documentação
juntada aos autos.

Por fim a sentença afirma que: "a ausência de registro

das matrículas é situação que deve ser sanada pela parte interessada perante a
Prefeitura Municipal e o Cartório de Registro de Imóveis, sendo desnecessária

a intervenção do Poder Judiciário para tanto." (negrito nosso).

Data máxima vênía, nobre Relator, não havendo registro

de quem quer que seja, e declarando a Prefeitura Municipal não haver interesse

jurídico seu na lide, e nem ser ela detentora de domínio sobre o imóvel, jamais
seria possível a promovente, diretamente, e de modo extrajudicial, conseguir o tão
sonhado registro do imóvel em questão.

A propósito, importa registrar que a própria jurisprudência

transcrita na sentença embargada, quando observado o inteiro teor dos excertos

demonstram, claramente, que aquelas situações tratavam de imóveis adquiridos

através de escritura pública (instrumento hábil ao registro), ou de propriedade
anterior de domínio de ente público, o que não é o caso dos autos.
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A sentença partiu, pois, de premissa equivocada, o que

justificou a interposição dos embargos declaratórios por erro de fato. Todavia, o

julgador optou rejeitar os embargos dizendo que não havia erro material (?), o que

jamais se alegou. Alegou-se ERRO DE FATO, e se examinou um suposto ERRO

MATERIAL não alegado, não restando outra via à apelante, a não ser buscar o

porto seguro desse Eg. Tribunal para resolver a lide.

Veja-se que duas passagens a sentença menciona

possivel situação de vários imóveis: “a requerente detém a posse dos imóveis

adquiridos através É contratos"; "a ausência de registros das matrículas",

passando a ideia de que se estava a tratar de outra ação de usucapião, em que a

autora, eventualmente, tivesse diversos imóveis em idêntica situação, adquiridos e

com registro de dominio anterior, ou mesmo da Prefeitura Municipal, o que não
retrata em absoluto a verdade destes autos.

A própria jurisprudência em que se Iastreou a sentença
recorrida, denota que as situações concretas eram absolutamente diversas do

caso ora sob exame desse Sodalício. Senão vejamos:

"...Tendo os autores adquirido o imóvel de terceiros, que

por sua vez, adquiriram o bem do Município réu, por meio de

escritura pública de compra e venda,

"...Assim, em se tratando de posse derivada de

contrato de promessa de compra e venda firmado com base em

escritura pública de cessão de direitos hereditários, não há falar

em posse ad usucapionem, como forma de aquisição de

propriedade." (negrito e destaque nosso)

Vale salientar, mais uma vez, que os julgados acima

indicados apontam que a parte autora, daquele excerto, adquirira um imóvel que já

possuia escritura pública de compra e venda em nome de um determinado

Município e, no outro caso, a parte autora tinha a posse derivada de contrato de

promessa de compra e venda firmado em escritura pública de cessão de direitos

hereditários, ou seja, o imóvel era de propriedade particular da pessoa falecida

de quem a parte autora possui a escritura pública de cessão de direitos

hereditários. Observe o que diz o voto deste último:

"...Necessário esclarecer, inicialmente, que o imóvel

objeto do litígio foi adquirido pelo autor, em 11.03.1992,

através de Contrato de Compra e Venda firmado com

Olmiro Polidorio Pinto e sua esposa, fls. 11/12. Estes,

por sua vez, adquiriram o bem dos sucessores e

herdeiros do casal Elpidio e Josephina Machado,
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conformeEscrituraPúblicadeCessãodedireitosde V
meação e hereditários, fls. 69/73, proprietários

registrais da área..." (negrito e destaque nosso)

Todavia, em absoluta contradição com os termos da sen-
tença recorrida já decidiu o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em vo-
tação unânime, em recurso sob a relatoria do Eminente Ministro BARROS MON-
TEIRO, que:

USUCAPIÃOEXTRAORDINÁRIA.PROMESSADEVE_N-
DAE COMPRA.TRANSMUTAÇAODAPOSSE, DE NAO
PROPRIA PARA PROPRIA. ADMISSIBILIDADE. "O fato

de ser possuidor direto na condição de promitente-com-
prador de imóvel, em princípio, não impede que este ad-
quira a propriedade do bem por usucapiáo, uma vez que
é possível a transformaçãodo caráter originário daquela
posse, de não própria, para própria (REsp n° 220.200-
SP). Recurso especial não conhecido.

(STJ - REsp: 143976 GO 1997/0056962-4, Relator: Mi-
nistro BARROS MONTEIRO, Data de Julgamento:
06/04/2004,T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação:
DJ 14.06.2004 p. 221 RT vol. 829 p. 144)

E ainda, a respeito do tema, decidiu o STJ que:

Processo civil e civil. Recurso Especial. Promessa de
compra e venda de imóvel. Usucapião extraordinário.
Transformação do caráter originário da posse. Dissídio.
Caracterização. - O fato de ser possuidor direto na condi-
ção de promitente-comprador de imóvel, a princípio, não
impede que este adquira a propriedade do bem por usu-
capião, uma vez que é possível a transformaçãodo cará-
ter origináriodaquela posse, de não própria, para própria.
- A caracterização do dissídio jurisprudencial ensejador
de Recurso Especial exige que o acórdão recorrido tenha
divergido de afirmação assentada no paradigma e que os
julgados comparados tenham analisado questão delinea-
da faticamente de modo semelhante. Recurso Especial
não conhecido.

(STJ - REsp: 220200 SP 1999/0055648-8, Relator: Minis-
tra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 16/09/2003,
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ
20.10.2003 p. 269 RNDJ vol. 49 p. 141)
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E mais:

DIREITO DAS COISAS. RECURSO ESPECIAL.

USUCAPIÃO. IMÓVEL OBJETO DE PROMESSA DE

COMPRAE VENDA.INSTRUMENTOQUEATENDEAO
REQUISITODEJUSTOTITUL_OE INDUZA BOA-PEDO
ADQUIRENTE. EXECUÇOES HIPOTECARIAS

AJUIZADASPELO CREDOR EM FACE DOAANTIGO
PROPRIETÁRIO. INEXISTENCIA DE RESISTENCIA A
POSSE DO AUTOR USUCAPIENTE. HIPOTECA

CONSTITUÍDAPELOVENDEDOR_EMGARANTIADO
FINANCIAMENTODA OBRA. NAO PREVALENCIA
DIANTE DA AOUÀISIÇAO ORIGINARIA, DA
PROPRIEDADE. INCIDENCIA, ADEMAIS, DA SUMULA
N. 308.

1. O instrumento de promessa de compra e venda insere-
se na categoriade justo títuloapto a ensejar a declaração
de usucapiâo ordinária. Tal entendimento agarra-se no
valor que o próprioTribunal - e, de resto, a legislaçãocivil
- está conferindo à promessa de compra e venda. Se a
jurisprudência tem conferido ao promitente comprador o
direito à adjudicação compulsória do imóvel
independentemente de registro (Súmula n. 239) e,
quando registrado, o compromisso de compra e venda foi
erigido à seleta categoria de direito real pelo Código Civil
de 2002(art. 1.225, inciso VII), nada mais lógico do que
considerá-Iotambém como "justotítulo" apto a ensejar a
aquisição da propriedade por usucapiâo.

2. A própria Lei presume a boa-fé, em sendo reconhecido
o justo título do possuidor, nos termos do que dispõe o
art. 1.201, parágrafo único, do Código Civil de 2002: "O
possuidor com justo título tem por si a presunção de boa-
fé, salvo prova em contrário, ou quando a Lei
expressamente não admite esta presunção".

3. Quando a Lei se refere a posse "incontestada", há
nítida correspondência com as causas interruptivas da
prescrição aquisitiva, das quais é exemplo clássico a
citação em ação que opõe resistência ao possuidor da
coisa, ato processual que possui como efeito imediato a
interrupção da prescrição (art. 219, CPC). Por esse
raciocínio, é evidente que os efeitos interruptivos da
citação não alcançam a posse de quem nem era parte no
processo. Assim, parece óbvio que o ajuizamento de
execução hipotecária por credores contra o proprietário
do imóvel, por não interromper o prazo prescricional da
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usucapião, não constitui resistência à posse ad -'
usucapionem de quem ora pleiteia a prescrição aqulsitiva.

4. A declaração de usucapiáo é forma de aquisição
originária da propriedade ou de outros direitos reais,
modo que se opõe à aquisição derivada, a qual se opera
mediante a sucessão da propriedade, seja de forma
singular, seja de forma universal. Vale dizer que, na
usucapião, a propriedade não é adquirida do anterior
proprietário, mas, em boa verdade, contra ele. A

propriedadeé absolutamentenova e não nasce da antiga.
E adquirida a partir da objetiva situação de fato
consubstanciada na posse ad usucapionem pelo
interregno temporal exigido por Lei. Aliás, é até mesmo
desimportante que existisse antigo proprietário.

5. Os direitos reais de garantia não subsistem se
desaparecer o "direitoprincipal"que Ihe dá suporte, como
no caso de perecimento da propriedade por qualquer
motivo. Com a usucapião, a propriedadeanterior, gravada
pela hipoteca, extingue-se e dá lugar a uma outra, ab
novo, que não decorre da antiga, porquanto não há
transferênciade direitos,mas aquisiçãooriginária.Se a
própriapropriedadeanteriorse extingue,dando lugar a
uma nova, originária, tudo o que gravava a antiga
propriedade- e lhe era acessório - tambémse extinguirá.

6. Assim,coma declaraçãode aquisiçãode domíniopor
usucapião, deve desaparecer o gravame real hipotecário
constituído pelo antigo proprietário, antes ou depois do
inícioda possead usucapionem,seja porquea sentença
apenas declara a usucapiáo com efeitos ex tunc, seja
porque a usucapiáo é forma originária de aquisição de
propriedade, não decorrente da antiga e não guardando
com ela relação de continuidade.

7. Ademais, "a hipoteca firmada entre a construtora e o
agente financeiro, anterior ou posterior à celebração da
promessa de compra e venda, não tem eficácia perante
os adquirentes do imóvel" (Súmula n. 308).

8. Recurso Especial conhecido e provido.

(STJ; REsp 941.464; Proc. 2007/0078158-8; SC; Quarta
Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; .Julg. 24/04/2012;
DJE 29/06/2012).
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Vejamos agora os entendimentos jurisprudenciais do
nosso próprio Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba:

APELAÇÃO. USUCAPIÃO. BEM IMÓVEL URBANO.
POSSE DECORRENTE DE PROMESSA DE COMPRA E

VENDA. REQUISITOS LEGAIS EVIDENCIADOS. INTELI-
GÊNCIADOART. 183, DACONSTITUIÇAOFEDERAL.
MANUTENÇÃODASENTENÇA.DESPROVIMENTODO
APELO. - Para perfazer-se usucapio é indispensável que
o postulante tenha o imóvel como seu (animus domini),
sem interrupção ou oposição, por 05 (cinco) anos; área
seja de até 250m2; utilize-a para sua moradia ou de sua
família; e que não seja proprietário de imóvel urbano ou
rural. - Restando demonstrado nos autos, o preenchimen-
to dos requisitos legais descritos no art. 183, da Constitui-
ção Federal, é de se manter a decisão que acolheu o pe-
dido d_e Usucapião especial urbano. (TJPB -
ACORDAO/DECISAO do Processo N°

000OO582520138150011,4aCâmaraEspecializadaCível,
Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA

COUTINHO , j. em 03-04-2017).

APELAÇÃOCÍVEL N°. 200.2004.049286-6/001- Relator:
Dr. João Batista Barbosa. Juiz Convocado para substituir
o Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior - Apelante:
João Marcelino Pereira Neto e outros - Advogado: José
Valdemir da Silva Segundo, Fábio Carneiro Cunha Lima e
outro. Apelado: Elizabeth Ponce de Leon. EMENTA: DI-
REITO CIVIL. Usucapião ordinário. Imóvel urbano. Exis-
tência de justo título. Recibo de compra e venda registra-
do em cartório. Provimento do apelo. A doutrina e a juris-
prudência têm alargado o conceito de justo título, para
fins de Usucapiãoordinário, entendendoque o termo legal
não aponta para documento perfeito e hábil à transcri-
ção - até porque se houvesse, não haveria necessidade
de usucapir - e sim, a razão pela qual alguém recebeu a
coisa do precedente possuidor. A noção de justo título
está intimamente ligada à boa-fé. O justo título exterioriza-
se e ganha solidez na boa-fé. ACORDA a Quarta Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à una-
nimidade, dar provimento ao apelo, nos termos do relató-
rio e voto que integram o presente julgado. Publicado no
Diário da Justiça de 14 de maio de 2008. (Grifei).

APELAÇÃOCÍVEL N. ° 200.2004.045395-9/O01.Relator:
Dr. Eduardo José de Carvalho Soares - Juiz convocado

para substituir o Desembargador Marcos Cavalcanti de Al-

3x.NU
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/buquerque.Apelante:RogérioMirandadeCampos-Em
causa própria Apelado: Edmundo de Melo Xavier - Adv. /
Walber Rodrigues Mota. EMENTA. DIREITO CIVIL -Alva-
rá judicial. Contrato celebrado muitos anos antes do fale-
cimento de um dos vendedores. Autorização para o viúvo
assinar em nome de sua falecida esposa a escritura de
imóvel. Prescrição vintenária. Ausência de configuração.
Direito que só se extingue quando o bem é adquirido por
outrem pela usucapiâo. Contrato válido. Provas robustas.
Comprador que detém a posse do bem há muitos anos,
inclusive recolhendo impostos referentes ao bem. Faleci-
mento do vendedor. Fato notório. Inteligência dos artigos
334 e 5a do diploma processual e Lei de Introdução ao
Código Civil. Efetividade da justiça. Prevalência sobre
questões meramente formais. Boa-fé objetiva da parte.
Caracterização. Autorização para escrituração do bem di-
retamente no tabelionato competente. Cabimento. Des-
provimento do recurso. - Só se extingue o direito, quando
o bem adquirido é adquirido por outrem, pela usucapiâo. -
Em havendo nos autos prova da existência do contrato e
de sua quitação, bem como do exercício da posse do
bem, sem qualquer oposição, tem a parte o direito de for-
malizar o domínio, nada impedindo que a falta da escritu-
ra seja suprida por decisão judicial como forma de conso-
lidar nas mãos do comprador a posse e propriedade plena
sobre o imóvel. - Os fatos notórios independem de prova,
a teor do disposto no artigo 334 do diploma processual. -
Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que
ela se dirige e às exigências do bem comum (artigo 5° da
Lei de lntrodu- ção ao Código Civil). - A boa-fé objetiva
existente nos contratos tem por escopo valorizar a condu-
ta de lealdade dos contratantes em todas as fases contra-

tuais, devendo sempre ser invocada nas relações contra-
tuais, para garantir o direito dos contratantes.Vistos, rela-
tados e discutidos estes autos acima identificados. Acorda

a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraí-
ba, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, por unanimi-
dade. Publicado no Diário da Justiça de 09 de agosto de
2007. (Grifei).

APELAÇÃOCÍVEL N° O78.2003.000190-9/001- Relator:
Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior - Apelante: Antônio Perei-
ra da Silva Filho e Roniomário de Lima Silva - Advogado:
Décio Geovânio da Silva - Apelado: Jorge Xavier de AI-
meida - Advogada: Maria da Vitória Pereira Cabral - DI-
REITO CIVIL. Usucapião - Imóvel rural. Escritura particu-
lar de doação do imóvel. Interesse processual. Existên-
cia.- O possuidor de imóvel rural que o recebeu em doa-
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/

çãoatravésdeescrituraparticular,teminteresseproces-1 j
sual para ajuizar ação de usucapião com o fim de ver re-
conhecido o seu domínio sobre o imóvel, uma vez que
escritura pública é essencial a validade dos negócios ju-
rídicos que visem a transferência de direitos reais sobre
imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário
mínimo vigente no país. ACORDA a Quarta Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimi-
dade, dar provimento ao apelo, para anular a sentença,
nos termos do relató- rio e voto que integram o presente
julgado. Publicado no Diário da Justiça de 12 de outubro
de 2006. (Grifei)

Os precedentesque desqualificama fundamentaçãoda r.
sentença, ora recorrida, nos nossosTribunais, é vasta, senão vejamos:

"APELAÇÃOCÍVEL. AÇAO DE USUCAPIÃO.CONTRA-
TO DE COMPRA E VENDA. JUSTO TÍTULO. MODALI-

DADE EXTRAORDINÁRIA. REQUISITOS DEMONSTRA-

DOS. Em que pesea açãode usucapiãosejaformaorigi-
nária de aquisição da propriedade e que, em verdade, a

parte busquea regularizaçãodo registro imobiliário, (hipó-
tese em que caberia a adjudicação compulsória - caminho

menos espinhoso e difícil), não se pode perder de vista o

entendimentoconsolidado dos Tribunais Superiores que
corre no sentido de que o contrato de promessa de com-

pra e venda constitui justo título apto a ensejar a aquisi-

ção da propriedade por usucapião, o que, in casu, leva à

procedência da ação e ao reconhecimentoda prescrição
aquisitiva. APELO PROVIDO." (Apelação Cível N°

70074406190, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de

Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em
19/10/2017)

"APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS).
AÇÃO DE USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA
RESIDENCIAL INDIVIDUAL. ART. 1.240, CC/02.

REQUISITOS PREENCHIDOS. SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA MANTIDA. Caso. Animus domini. O

contrato de promessa de compra e venda constituijusto
título apto a ensejar a aquisição da propriedadepor
usucapião. Requisitos preenchidos. Aquele que possuir
como sua área urbana de até duzentos e cinquenta
metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e

@
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